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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS L 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXIX - N• 97 TERÇA-FEIRA, 27 DE AGOSTO DFt1974 BRASILIA- DF 

r-----CONGRESSO NACIONAL-------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I da Constituição, e eu, 

Ruy Santos, I •-Secretário do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 56, DE 1974 

Aprova o texto do Convênio entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Chile sobre Transportes Marítimos, firmado em Brasília, a 25 de abril de 1974. 

Art. 1• É aprovado o texto do Convênio entre a República Federativa do Brasil e a República do Chi­

le sobre Transportes Marítimos, firmado em Brasília, a 25 de abril de 1974. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal em 26 de agosto de 1974.- Ruy Santos. 1 •-Secretário, no exercício da Presidência. 

CONVtNIO 
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPÚBLICA DO CHILE 
SOBRE TRANSPORTES MARITIMOS 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República do Chile, 

Considerando o interesse em desenvolver o intercâmbio comer~ 
c ia! entre a República Federativa do Brasil e a República do Chile; 

Levando em conta o interesse especial em promover o comércio 
recíproco mediante o fortalecimento e a adequada proteção da esta­
bilidade econômica das respectivas marinhas mercantes, cuja exis­
tência e desenvolvimento se consideram essenciais, não somente para 
a ampliação e diversificação das relações econômicas entre ambos os 
paises, mas também para assegurar as bases que possibilitem o incre­
mento do intercâmbio comercial; 

Considerando que o intercâmbio bilateral de produtos deve ser 
acompanhado de um intercâmbio eficaz de serviços; 

Reconhecendo a necessidade de assegurar a eficiência e regulari­
dade dos transportes marítimos e a adoção de tarifas de fretes 
adequadas e estáveis; 

Reconhecendo que as marinhas mercantes dos dois países têm 
direito a transportar prioritariamente as cargas que são objeto do 
intercâmbio comercial recíproco; 

Levando em consideração que os armadores de bandeira bra­
sileira e os armadores de bandeira chilena são os transportadores 
diretamente interessados nas cargas marítimas do intercâmbio entre 
os dois países e que os fretes ·provenientes do transporte marítimo 
dessas cargas ~evem beneficiar aos armadores de ambos os paísçs; 

Considerando que e conveniente que as empresas mwítimas es­
treitem as suas relações e mantenham contatos permanentes entre si; 

Convêm no que se segue: 

Artigo 1 

I - O transporte marítimo das mercadorias objeto do in­
tercâmbio comercial entre ambos os países será obrigatoriamente efe-

tuado em navios de bandeira brasileira e chilena, incluindo as cargas 
que recebam favor governamental em qualquer dos dois países. 

2- O transporte deverá efetuar-se de forma tal que a totalidade 
dos fretes obtidos seja dividida em partes iguais eotre as bandeiras 
das duas Partes Contratantes, tanto em um sentido do tráfego quan­
to no outro. 

3- No caso em que uma das Partes Contratantes não se encon­
tre even_tualmente êm condições de efetuar o transporte conforme o 
estabelecido no inciso 2 deste Artigo, o referido uansporte deverá, 
sempre que seja possível, ser feito em navios da outra Parte Contra­
tante, e se computará dentro da quota de 50% {cinqilenta por cento) 
da Parte cedente. 

4 - Cada Parte Contratante poderá autorizar, mediante 
comunicação prévia à autoridade marítima competente da outra Par­
te Contratante, a cessão por armadores de sua bandeira de parte 
correspondente a sua quota de 50% (cinqüenta por cento) a armado­
res dos países membros da ALALC. Tal cessão só se poderá autori­
zar quando exista um tratamento recíproco em outro tráfego de inter­
câmbio com algum país membro da ALALC. Esta cessão não inva­
lida as responsabilidades das Partes Contratantes em todos os ter­
mos deste Convênio. 

5 -Os transportes de minérios a granel, em carregamento com­
pleto, assim como os transportes a granel de petróleo e seus deriva­
dos permanecerão sujeitos à legislação interna de cada Parte Contra­
tante. 

Artigo 11 

I -Consideram-se, respectivamente, navios de bandeira brasi­
leira ou chilena os navios matriculados como tais, de acordo com a 
legislação vigente em cada uma das Partes Contratantes. 

2- Os navios dos armadores dos países membros da AlAlC 
que participarem do tráfego nos termos do Artigo I, inciso 4, goza­
rão dos mesmos direitos e obrigações aplicáveis. nos termos do 
presente Convênio, aos navios de bandeira brasileira e chilena. 
Excetuam-se desse tratamento os navios arrendados em "voyage 
charter". 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçêo 11 

D1retor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1VO 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Chefe da Ow(sào Admm(stratwa 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

CrS 200.00 

CrS. 200.00 

Cr$ 400.00 

ALCIDES JOSÉ: KRONENBERGER 

Chefe da D1vrsão)ndustrral (O preco do exemplar atrasado será acresc1do de CrS 0.30) 

T1ragerr 3 500 exemplares 

3 ~Os navios afretados, sem transferência de sua propriedade 
("time·charter"), por armadores naciomús ou empresas de navega­
ção legalmente constitufdas, cujos contratos de afretamento hajam 
sido registrados perante a respectiva autondade marítima competen­
te de cada uma das Partes Contratantes e, em cunseqüência. autoriza­
dos para participar no tráfego comercial entre ambos os países. goza­
rão em cada um deles do tratamento de navio nacional, pelo tempo 
de duração do contrato. 

4- Nos (:asas de afretameoto, os armadmes de uma das Pa.rtes 
Contratantes deverão dar preferência, sempre que possível. em igual­
dade de condições, a navios de sua própria bandeira e, na falta des­
tes, em primeiro lugar a navios da outra bandeira e. em segundo lu­
gar, a n;.tvios de terceira bandeira. 

5 - As autoridades marítimas competente), comunicarão, 
reciprocamente, em cuda ocasião, as autorizações concedidas para 
afretamento de navios destinados ao tráfego çomercial entre ambos 
os puíses. 

Artigo 111 

A aplicação do presente Convênio não implicarâ em discrimina­
ção de carga, nem ocasionará espera dos embarques superior a cinco 
dias para os produtos perecíveis de fácil deterioração c de vinte dias 
para as demais cargas. 

Artigo IV 

O embarque em navio de terceira bandeira poderá ser autoriza· 
do quando não houver disponibilidade de embarque nos navios de 
bandeira brasileira ou chilena, nos prazos estabelecidos no Artigo 111 
para as cargas indicadas. Essa autorização será concedida pela auto; 
ridade marítima competente do pais de embarque. mediante p_révia 
solicitação do embarcador. 

Artigo V 

A preferência para o transporte se aplicará de maneira que não 
resuhe em encarecimento dos fretes que afete o intercãmbio entre am· 
bos os países. 

Artigo VI 

I ~ Pan1 a execução do presente Convênio, os armadores 
brasileíros e chilenos cnnstituirào um Acordo de Tarifas e Serviços. 

2- Esse Acordo atenderá aos diversos aspectos do Transporte 
marítimo brasileiro-chileno, mantendo contato permanente corn os 
setores comerciais interessados e com as autoridades competentes de 
ambos os países. 

3 - As Parte:<. C nntratante:s. promoverão. se assim resultar 
I:Oil'vt:nicnt~. a ~:on~tituiç.Jo de urna Conferência de Fretes que agru­
pe os armadores de ambas as bandeiras, autorizados pelas autori­
dade~ marítimas competentes para operar no tráfego coberto pelo 
prc~entc Convênw. 

Artigo VII 

A" Partes Contratantes promoverão a constituição de um ou 
mais ··rull Moncy Poo\s'' que agrupem os armadores de ambas as 
handciras. 

Artigo VIII 

- Só poderão n:ai!Lar tr,u1.'1porte de cargas a serem embar­
~:ada~ em portos brasi\eiru!l e destinadas a portos chilenos, e vice-ver­
~a. o~ armadores autoritados pelas respectivas autoridades matíti­
mas ~:ompctcnks para scrv1r ao 1 ráfego. 

~-o~ arnwdurcs de bandeiras de países membros da ALALC. 
lJUC tenham sido autonudos de acordo com os termos do Artigo I, 
inci"'o 4, nào serão membros do Acordo de Tarifas e Serviços. O 
armador brasileiro ou chilt:no cedente assumirá a responsabilidade 
em relação ao referido Acordo, por toda falta de cumprimento das 
nllTma"' de~te Convt:niu c Ue todas aquelas regras complementares 
que possam ser e"'taheler..:idas no Regulamento do Convênio, no 
Regulamento do Acordo de Tarifas c Serviços, nos Acordos de "Full 
Money Pool .. c de outras que puderem ser estabelecidas posterior· 
mente. 

Artigo IX 

O Acordo Je Tarifas e Serviços terá a seu cargo a organilacào 
do trúfego maritirno coberto por este Convênio, para o seu mais 
eficiente c económico desempenho. 

Artigo X 

J - O Regulamento do Acordo de Tarifas e Serviços conterá 
di~rosiçõcs qur: assegurem o seu correto funcionamento. Essas 
di ... posiçõcs st:rào dctt:rminadas de maneira ampla e não limitativa 
pcb"' cmprt:sas de navegação autoritadas de ambas as bandeiras, 
WJcitas ü aprovação das autoridades marítimas competentes de am­
ha~ as Partes Contratantes. 

:! ~ A \arifa de fretes deverá ser estruturada com base em um 
sistema completo de classificação das cargas do intercâmbio. confor­
me us normas estabelecidas na nomenclatura aduaneira que seja ado­
tada por ambas a ... Parte~ Conlrat:Jntes. 
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Artigo XI 

Caso no Acordo de Tarifas e Serviços nào se chegue a enten· 
dimento quanto ao estabelecimento das tarifas de fretes e condições 
de tmnspOrte, caberá às autoridades marítimas competentes de am­
bas as Parte Contratantes fixá-las de comum acordo. 

Artigo XII 

As tarifas de fretes que sejam estabelecidas somente entrarão em 
vigor após sua aprovação pelas autoridades marítimas competentes 
de ambas as Partes Contratantes. 

Artigo XIII 
I - As autoridades marítimas competentes das Partes 

Contratantes estabelecerão diretamente entre si os prazos em que de· 
verão aprovar, ou formular as objeQÕes ou desaprovações das tarifas 
de fretes, bem como o procedimento de consulta, para os casos em 
que uma delas, com conhecimento da outra, decida objetar ou 
desaprovar tais tarifas. 

2 - As autoridades marítimas competentes d~s Partes 
Contratantes fixarão os prazos para as comunicações recíprocas so· 
bre aprovação, objeção ou desaprovação das tarifas e condições de 
transporte, assim como a antecedência com que se devem comunicar 
aos usuários as notificações sobre modificações nas tarifas de fretes. 

Artigo XIV 

Caso no Acordo de Tarifas e Serviços não se chegue a uma solu­
ção, dentro do prazo fixado, sobre as objeções ou desaprovação das 
tarifas ou condições de transporte, formuladas pela autoridade 
marítima competente de uma Parte Contratante, esta promoverá 
uma reunião com a autoridade marítima competente da outra Parte 
Contratante para proceder de conformidade com o disposto no Arti· 
go XIII deste Convênio. 

Artigo XV 

Quando, em conseqüêncía da aplicação do frete ou condições de 
transporte, estas venham a ser prejudiciais aos interesses do comér­
cio, dos usuários ou dos transportadores, as Partes Contratantes 
promoverão, em suas jurisdições, consultas entre os setores interessa­
dos. 

Artigo XVI 

I -A lim de que as autoridades marítimas competentes de cada 
Parte Contratante possam proceder à fiscalização dos serviços e 
controlar o grau de participação dos armadores e da bandeira no 
tráfego previsto no presente Convênio, o Acordo de Tarifas e Servi­
ços deverá, mensalmente, enviar àquelas autoridades cópias dos ma· 
pas de contabilização dos Pools, assim como dos itinerários cumpri· 
dos, no mesmo período, pelos navios dos armadores autorizados. 

2 - Os armadores autorizados de cada uma das Partes 
Contratantes enviarão ao Acordo de Tarifas e Serviços cópias dos 
manifestos de cargas e suas correções, bem como os itinerários 
cumpridos por seus navios. 

3 - O Acordo de Tarifas e Serviços deverá proporcionar à 
autorídade marítima competente a informação que esta lhe solicite 
em relação a suas atividades. 

Artigo XVII 

As Partes Contratantes se comprometem a facilitar, c~m ba~e 
na reciprocidade, a fluente e rápida liquidação e transferência dos 
monW.ntes resultantes do pagamento de frete aos armadores, de ban­
deira brasileira e chilena, autorizados a participar do tráfego abran­
gido por este Convênio, de Acordo com as disposições que regula­
rem os pagamentos recíprocos entre ambas as Partes. 

Artigo XVIII 

As Partes Contratantes se comprometem a adotar, dentro de 
suas respectivas jurisdições, as medidas necessárias para acelerar as 
operações dos navios. 

Artigo XIX 

Para o cumprimento do disposto no Artigo I deste Convênio, as 
autoridades competentes de cada Parte Contratante adotarão as me· 
di das necessárias para que a documentação, que ampara as cargas d.e 
intercâmbio entre os dois países, seja carimbada com dizeres que 
Indiquem a obrigatoriedade de embarque em navios da bandeira dos 
signatários deste Convênio. 

Artigo XX 

- Os navios de bandeira brasileira e chilena que transportem 
cargas entre ambos os países gozarão, em cada um deles, de um trata­
mento igual aos de bandeira nacional que operem no mesmo tráfego, 
sem prejuízo dos direitos soberanos de cada país para delimitar cer· 
tas zonas por razões de segurança nacional. 

2 - O disposto no inciso I, deste Artigo, não afetará o pa­
gamento da contribuição de faróis e balizas nem a obrigatoriedade 
de usar os serviços de praticagem que se aplica aos navios mercantes 
estrangeiros em águas nacionais de cada país, de acordo com a re­
gulamentação interna de cada Parte Contratante. 

Artigo XXI 

I- Nenhuma das disposições do presente Convênio poderá ser 
interpretada como restrição ao direito de cada país de regulamentar 
sua cabotagern nacional, assim como os transportes para e de tercei· 
ros países. 

2- Do mesmo modo, não poderá considerar-se como restrição 
ao direito de cada país de facilitar, sob qualquer forma, os serviços 
de cabotagem nacional que seus navios realizem. 

3- Para os fins do presente Convênio, entendem-se por comér· 
cio e navegação de cabotagem nacional os serviços de transporte por 
água que se realizam entre portos ou pontos geográficos de um mes­
mo país, conforme sua legislação. 

Artigo XXII 

A aplicação das cláusulas deste Convênio não poderá si,gnificar 
discriminações de cargas, nem recusas injustificadas de embarques, 
nem cobranças excessivas de fretes, nem atrasos de embarques, nem 
concessões de descontos ou a adoção de outras medidas que consti­
tuam prúticas de competição injusta, que perturbem a participação 
dos navios de cada uma das bandeiras das Partes Contratantes. 

Artigo XXIII 

I - As Partes Contratantes se comprometem a ex.igir que o 
Acordo de Tarifas e Serviços, previsto no Artigo VI, adote um siste· 
ma estatístico uniforme que demonstre a correta e equilibrada parti· 
cipaçào dos navios de ambas as bandeiras no tráfego coberto por es· 
te Convênio. 

2 - As autorídades marítimas competentes deverão intercam· 
biar as mais amplas informações a respeito das cargas transportadas 
nas condições estabelecidas no Artigo IV do presente Convênio. 

Artigo XXIV 

As autoridades marítimas competentes intercambiarào informa· 
ções destinadas a alcançar a maior eficiência do transporte maríti· 
mo entre as Partes Contratantes. 

Artigo XXV 

I - Para os efeitos do presente Convênio, e;ntende·se por auto· 
ridadc marítima competente, na República Fedetativa do Brasil a 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante - SUNAMAM 
-do Ministério dos transportes, e na República do Chile o Depar­
tamento de Transporte Marítimo, Fluvial Y Lacustre - Subsecreta· 
ria de Transportes, dei Ministério de Obras Públicas y Transportes. 

.-
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2- Se, pt.>r alteraçãO da legislação de alguma das Partes Contra­
tantes, for modificada a competência da autoridade marítima, 
mencionada no inciso I deste Artigo, a nova autoridade será comuni­
cada à outra Parte Contratante mediante nota diplomática. 

Artigo XXVI 

I -Cada Parte Contratante poderá solicitar reuniões de consul­
ta entre as autoridades marítimas competentes sobre as disposições e 
a aplicação do presente Convênio, as quais deverão ser iniciadas 
dentro do prazo de noventa dias, a contar da notificação do respecti­
vo pedido, e serão realizadas no território do país ao qual forem soli­
citadas, a menos que se convenha de outra maneira. Essas -solici­
tações para consulta deverão ser feitas através dos canais ~iplomâti­
cos normais. 

2 - As autoridades marítimas competentes poderão tamb!m 
comunicar-se diretamente entre si, seja por correspondência ou atra-... 
vês de representantes, para tratar de assuntos cuja importância não 
requeira consultas formais e para. avaliar as condições e resultados 
da aplicação do presente Convênio e promover o seu aperfei­
çoamento. 

3 - Ao finalizar o primeiro ano de vigência do presente Convê­
nio. as Partes Contratantes se reunirão para examinar e promover, à 
luz das experiências havidas durante esse período, as modificações 
ou ajustes necessários. 

Artigo XXVII 

I - Será atribuição das autoridades maríü-çnas brasileira e 
chilena, designadas no Artigo XXV, a redação do Regulamento para 
a pronta aplicação do presente Convênio, sem prejuízo de aprovação 
que se fizer necessária por parte de outras autoridades competentes 
de cada país naquelas matérias de sua incumbência direta. 

2- O regulamento a que se refere o inciso I deste artigo, deverá 
conter principalmente o. estabelecimento das modalidades de 
operação do mesmo, fiXélção, ampliação ou restrição dos prazos ne· 
cessá rios a uma melhor execução de suas cláusulas e, em gúal, todas 
as matérias que sejam necessárias para sua ex.ecuçào correta. 

Artigo XXVUI 

I -O presente Convênio e seu Regulamento poderão ser revis· 
tos ou modificados por mútuo acordo entre as Partes Contratantes, 
na medida que se torne necessário. 

~-----------

2 - Os compromissos assumidos no presente Convênio serão 
modificados, nos casos procedentes, se ambas as Partes Contratante~ 
ratificarem o Tratado de T_ransporte por Água da ALALC e este en· 
trar em vigor. 

Artico XXIX 

O presente Convênio entrará em vigor a partir de noventa días 
da troca dos instrumentos de ratificação das Partes Contratantes e 
terá uma duração de cinco anos, sendo renovável automaticamente 
por igual pedodo, a -menos que, a qualquer momento, uma ·das Par· 
tes Contratantes comunique à outra, com uma antecipação mínima 
de cento e vinte dias, seu desejo de denunciã~lo. 

• 
Disposições Transitórias 

l - Durante o período compreendido entre a assinatura do pre­
sente Convênio e a data da implementação do Acordo de Tarifas e 
Serviços, o transporte será organizado pelos armadores autorizados 
das duas bandeiras, dependendo de aprovação das autoridades marí­
timas competentes, para assegurar regu\aridade de freqüência e de 
serviços, de forma adequada, às necessidades do intercâmbio. 

2 - Dentro de vinte dias contados a partir da entrada em vigor 
do presente Convênio, nos termos do Artigo XXIX, os armadores 
autorizados a intesr<lr o Acordo de Tarifas e Serviços deverão reunir· 
se para elaborar o seu Regulamento, abral)gendo os dois sentidos do 
tráfego, bem como os Acordos de Full Monty Pool. 

3 - Dentro de quarenta dias, contados a partir da entrada em 
vigor do presente Convênio, nos termos do Artigo XXIX, os arma­
dores deverão apresentar, para a aprovação das autoridades marí­
timas competentes de ambos os países, o referido Regulamento, as 
tarifas de fretes e os Acordos de FQU MoM:y Pool. 

4 __, Dentro de sessenta dias, contados a partir da enttada tm 
v(gor do presente ConVênio, nos termos do Artigo XXIX, as autori­
dades marítimas competentes das Partes Contratante. deverão 
rtunir-se para dar cumprimento ao disposto no Artigo XXVIl. 

5-O Acordo de Tarifas e Seryiços começar;i a funcionar ime­
diatamente após a aprOvação de seu Regulamento pe\as autoridades 
marítimas competentes de ambas as Partes Contratantes. 

Feito em dois originais, nas línguas portuguesa c espanhola, 
ambos os textos igualmente válidos, na cidade de Brasília, aos 25 
dias "o mês de abril de 1974. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio Fran­
cisco Azeredo da Silntra. 

Pelo Governo da República do Chile: Hernán Cubillos. 

1 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Ruy 
Santos, 1•-Secretário, no exercício da Presidência do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 57, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.331, de 31 de maio de 1974. 

Art. único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.331, de 31 de maio de 1974, que "concede isenção 
do imposto sobre Produtos Industrializados aos produtos empregados no sistema de telefonia, adquiridos 
pela TELEBRÂS e empresas autorizadas ou concessionárias de serviços de telecomunicações". 

Sena\lo Federal, em 26 de agosto de 1974.- Ruy Santos, 1 •-Secretário, no exercício da Presidência. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprov<lu, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Ruy 
Santos, !•-Secretário do Senado Federal, no exercírio da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58, DE 1974 

Aprova o texto do Decreto-lei n9l.l30, de 31 de maio de 1974 

Art. único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.~30, de 31 de maio d;e 1974, que "reduz alíquota 
do Imposto de Renda incidente sobre o lucro Tributável Oa&!lmpresas coni'OSirionârias de serviços públicos 
de telecomunicações e dá outras providências". 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1974.- Ruy Santos, !•-Secretário, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRI() 

dos 

I - ATA DA 135• SESSÃO, EM 26 DE AGOSTO DE 1974 

\.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

( .z. r - O fi' cios do Sr. IP-Secretário da Câmara dos Depbtl* 

- Encaminhando à revisão do Senado al.4tógrafos dos seguin· 
res projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n'? 98/74 (n<? 1.740-B/74, na ori­
gem), que dá nova redação ao Art. li da Lei n"' 605, de 5 de janei­
ro de 1949, que dispõe sobre feriados civis e religiosos, rnodifica­
do pelo Decreto-lei n9 86, de 27-12-66. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 99/74 (n9 2.074-B/74), que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8' Região, e dá outras pro-' 
vidências. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 100/74 (n"' 2.075-B/74, na ori­
gem), qu~ lixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviçcs de 
Transporte Of1cial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e Direção e 
Assistência Intermediárias, do Quadro Perinanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, e dá outraS pro­
vidências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 101/74 (n9 2.076-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanent~. da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara nQ 102/74 (nq 2.123-8/74, na ori­
gem), que altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sétima Região e dá outras proVidên­
cias. 

1.2.2 - Parecer 

-Referente à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 8lj74 (n9 50-C/67, na origem), 
que dá nova redação aos artigos 469 e seus parágrafos; 470 e 659, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

' 1.2.3- Co,.oni-.l)iieob PresidO.cl• 

Prazo para ofere<:il:nento de emendas aos Projetos de lei da 
Câmara n'i's 99 a 10~, dt t974,lidos anteriormente. 

Ar-quivarn.e'!\~_ 4_o ,ojJto de Lei do Senado nq 126/73, que 
determina que nàJ-·~tas·onde houver mais de Uftl juiz com 
jurisdição criminal, a execução incumbirá privativamente a um 
deles, des)gnado espcci:a}rneate pelo Tribunal de Justiça, conside­
·râdo rejeitado em·-vit,t'iidti~t:er'recebido parecer contrário, quan­
to ao mérito, da Comissao·a que foi distribuído. 

l.l.4 - Reqôftl-los 

N~' 170/74, de auteri14 do Sr. Ruy Santos e outros Srs. Sena­
dores, de homenagens de pesar pelo falecimento do Senhor Se­
bastião Archer, ex-Governador e ex-Senador pelo Estado do Ma­
ranhão. Aprovado. 

N9 171/74, de autoria dos Srs. Lourivallaptista e Ruy San­
tos, solidt1Ôdo a transcrição nos Anais do Senado, da Ofdem do 
Dia do Ministro do Ex~c~to, General Sílvio Coelho Frota, alusi­
va. ao Dia do Soldado • a saudação do Ministro da Aeronáutica, 
Brígadeíro Ararípe Mac.do, ao Exército em nome da Força 
Aérea Brasileira e da Marinha de Guerra, ressaltando que as For­
ças Armadas estão voltadas para seus problemas específicos, mas 
que continuarn atentas ao processo de .consolidação da Revolu­
ção de Março de 1964. 

I. l.S - Diii;UhO do ~itote 

SENADOR LOl/RI'VA.L BAPTISTA- Contrato assinado 
entre a TELERGIPE e a Nipon Elettronic Company - NEC, 
qllando da presenca. i:kr Mini:stro Euclides Quandt de Oliveira, 
em Aracaju, na úftimà' sexta-feira. Dedarações à Imprensa, da. 
das na capital sergipan.a pelo Titular da Pasta das Comunicações, 
anunciando a criaçj)o- da TElETEL- Telecomunicações Tele­
gráficas - e da RAOI'OBRÃS. Contrato firmado entre a EBCT 
e a Transbrasil, em Satvador, para entrega de correspondência 
entre as principais cidadts brasileiras. 

l .J -ORDEM DO DIA 

RequerüuentQ ~·l6ZJ~.4e ~~sctiQão, nos Anais do Sena­
do, do disc~rso- pt'mtuttci- ··o dia \,f.."08~"14, na Sessão Plenãria 
do Supremo Tribunal,federal, pelo Ministro Bilac Pinto, em ho­
menagem ao eJ,-Ministro , . Adauçto Lúcio Cardoso, ex-
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Deputado e ex-Presidente da Câmara dos Deputados. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

Requerimento n9 165/74, de transcnçào nos Anais do Sena­
do, do discurso pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura 
Cavalcanti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, 
na Convenção partidária realizada em Recife, no dia li do mês 
em curso. Votação adiada por falta de "quorum". 

Projeto de Lei do Senado n9 88/73, que dispõe sobre o exer­
cício da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos auto­
motores, e dâ outras providências. Aprovado em 29 turno. Ã 
Câmara dos Deputados. 

l .4- OESIGNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
. MA SESS.~O.I'NCERRAMENTO. 

2-ATA DA CERIMÔNIA DE ENTREGA AO MUSEU 
IMPERIAL DO MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CUL­
TURA, PELO PRESlllENTE DO SENADO FEDERAL, DO 
ORIGINAL DA CARTA DE RENÚNCIA AO TRONO, DE 
SliA MAJESTADE O IMPERADOR D. PEDRO I. 

3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­

TES 

ATA DA 135~ SESSÃO, EM 26 DE AGOSTO DE 1974 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Ãs l4 horas e 30 minutos, acham-se presentes o~,Srs. Senadores: 
Adalberto Sena ~ Flávio Britto - José Lindoso - José Es­

teves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho~ Renato Franco­
Alexandre Costa- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella­
Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Luís de Barros - Domício Gondim - Ruy 
Carneiro- Wilson Campos- Luiz Cavalcante- Augusto Franco 
- Lourival Baptista- António Fernandes-- Heitor Dias - Ruy 
Santos- Cartas Lindenberg- Eurico Rezende- Paulo Torres­
Gustavo Capanerna- Fernando Corrêa- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo·Torres)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]9-Secretárío procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DOSR. I'·SECRETÂRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

ros: 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes proje~ 

P.h:OJETO DE LEI DA CÂMARA N9 98, OE 1974 
{N9 1740~8/74, na Casa de origem) 

Dá non redação ao Artigo li da Lei n9 605, de 5 de janei­
ro de 1949, que dispõe sobre feriados civis e religiosos, mo­
dificado pelo Decreto·lei.n9 86, de 27 de de~mbro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !? O Art. J9 do Decreto-lei n? 86, de 27 de delembro de 
1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O Art. li da Lei n~'605, de 5 de janeiro de 1949, passa a 
vigQrar com a 5eguinte redação: 

Art. li. São feriados nacionais-os declaraQ,os em Lei 
Federal. São feriados municipais aqueles declarados por Lei 
Municipal, de acordo com a tradição local e em número não 
superior a 4 (quatro), neste incluída a Sexta-feira da Paixão." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEG/SL4ÇÀO CITADA 

LEI N• 605. DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remuneração e o pa­
gamento de salários nos feriados civis e religiosos. 

Art. l.l. 'são feriados civis os declarados em lei federal. São 
feriados rdigio'ios os dia~ de guarda, declarados em lei municipal, de 
acordo com a tradiç.to local e em nUmero não superior'' sete. 

OECRETO-LEI N•86, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1966 

Altera o art. U da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é 
conferida pelo art. 9";;. i" do Ato Institucional nQ 4, de 7 de dezembro 
Je 1966. 

Considerando os rel1exos da paralisação do trabalho sobre a 
economia e as finanças do País decreta; 

Art. J? O arl. li, da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. São feriados civis os declarados em Lei Federal. São 
feriados religiosos os dia<> de guarda declarados em Lei municipal, de 
acordo com a tradição local e ern número não superior a quatro, nes­
te incluída a Sexta-Fci~a da Pai :tão." 

Art. 29 Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Ã Comissão de Constituição e .Justiça. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 99, DE 1974 
(N9 2.074-8/74, na Casa de Origem) 

DE INICIA TJVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, código TRT -8•-DAS-100, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, estruturado 
nos termos da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, cor­
respondem·os seguintes vencimentos: 
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Níveis 

TRT-8•-D~S-4 

TRT-8•-DAS-3 
TR T-8•-0AS-2 
TRT-8•-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

C.$ 

.7.880,00 

. 7.480,00 
. . 6.930,00 
.. 6.390,00 

Art. 2Y As gratificações de representação e de retribuição pelo 
regime de tempo integral e dedicaçào exclusiva, referentes aos cargos 
que integram o Grupo a que .~e refere esta Le1, sào absorvidas, em 
cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais; que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transform~os, 
nos cargos que integram o Urupo de que trata a presente lei, cessará. 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de quaisquer outras que, a qualquer título, 
venham percebendo, ressalvados apenas o salário-família e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço. 

Art. 3" Na implantação do Plano de Classificação de Cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderá o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 8~ Região transformar, em cargos em 
comis.~ào, funções gratificadas e encargos de gabinete a que sejam 
inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ I" Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, no Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, Categoria Assessoramento Superior, 8 
(oito) cargos em comissão de Assessor de Juiz do Tribunal, código 
TRT-8•-DAS-102.2, e 8 ·(oito) cargos em comissão de Diretor de Se­
cretaria de Junta de Conciliação e Julgamento, código TRT-8•-DAS-
101.2. 

§ 2" Os cargos de Assessor de Juiz, código TRT -8•-DAS-102.2, 
são privativo~ de Bacharéis em Direito e serão providos nlediante li­
vre indicação dos magistrados junto aos quais forem servir. 

§ 3" O provimento dos cargos criados pelo§ \~>deste artigo fica 
condiçionado à existência de recursos orçamentários próprios do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 8• Região. 

Art. 4" Os vencimentos fixados no Art. J9 são aplicados a par­
tir da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 5" O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinário& e de representação de gabinete. 

Art. 6" Os cargos de provimento em comissão de Diretor de Se­
cretaria de Junta de Conciliação e Julgamento: código TRT-8f-0AS· 
101.2, e de Distribuidor dos Feitos, código TRT-8•-DAS-101.1, so­
mente serão providos após a vacáncia dos correspondentes cargos 
efetivos de Chefe de Secretaria da 1•. 2• e 3• Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Belém; 1• e 2• JCJ de Manaus, de Capanema, 
Parintins e Santarém e de Distribuidor de Belém. 

~ 19 Aos cargos efetivo:-. a que se refere este artigo correspon­
dem os níveis de vencimentos fixados para os cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores, código TRT-8•-DAS-100, de 
iguais atribuições ou encargos. 

* 2" As gratificações de representação e de nível universitário 
que, porventura, estiverem sendo percebidas pelos ocupantes dos car­
gos efetivos a que se refere este artigo serão absorvidas pelos venci­
mentos fixados por esta Lei para os correspondentes cargos de provi­
mento em comissão. 

~ }9 A gratificação adicwoal por tempo de serviço dos ocupan­
tes efetivos dos cargos a que se refere este artigo será calculada na for· 
ma do disposto no Art. 10 da Lei n<~4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 7" É vedada a contratação, a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, bem 
assim a utilização de colaboradores eventuais retr~buídos mediante 

recibo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos inte­
grantes do Grupo TRT-8•-DAS-100. 

Art. g" As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendida~ pclm recursos orçamentários próprios do Tribunal Regio­
nal do Trobalho da 8~ Região, bem como por outros recursos a esse 
fim de.~tinados, na forma da legislaÇão pertinente. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio . 

MENSAGEM N' 309, DE 1974 

Excelentíssimos.Senhores Membros do Congre~so Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­

ter à elevada dt:liberação de V-ossas Excelências, acompanhado de 
Ofício do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Regional do Tra­
baUw da 8~ Região, o anexo projeto de lei que "fixa os valores dos ní­
veis de vencimentos do 9rupo-Direção e Assessoramento Superio­
re~, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da g• Região, e dá outras providências". 

Brasília, em 25 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 
Oficio pl' 769/?4, de JO de junho de 1974, do Senhor Ministro-Presi­
dente do Tribunal Regionll do Trabalho da Oitan R€!gião. 

l:.xcelentíssimo Senhor Presidente da República; 

Na conformidade do art. 115, 11, da Constituição, e em cumpri­
mento a seus arts. 98 e 108, §i", às disposições da Lei Complementar 
nQ lO, de 6 de maio de 1971, e. ainda, nos termos dos arts. 79 e 15 da 
Lei n" 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o Tribunal Regional do Tra­
balho da g~ Região, em sessão administrativa desta data, aprovou o 
anteprojeto de lei de fixação dos vencimentos do Grupo de Direção e 
Á.\sessoramento Superiores. 

2. O referido anteprojeto foi, inicialmente, objeto de estudo pe­
la Equipe Técnica de Alto Nível da Secretaria deste Tribunal, em es­
treita colaboração com o Departamento Administrativo do Pessoal 
Civil (DASP), esclarecendo-se que alguns pontos, em aparente desa­
cordo com o recomendado por ãquele Departamento, mereceram, 
do mesmo, novo exarue, obtendo a indispensável aprovação, em data 
dt: g de março último, quando da reunião promovida pelo 
mencmnado Órgão e da qual .participaram todos os Tribunais Re­
gional;.,. 

3 Em face de novas recomendações feita~ pelo OASP, de· 
corrente;., de disposições posteriores, novas alterações foram intro~ 

duLidas, assemelhando-se, assim, o anteprojeto ora encaminhado, 
tanto quanto possível, ao da Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho, que, por sua veZ, guarda perfeita consonància com o ante­
projeto do Supremo Tribunal Federal. 

4. No presente anteprojeto, este Tribunal solícíta a criação de 
H (oito) cargos de Assessor, TRT-8•-DAS-102.2, número este corres­
pondente ao de Juízes desta Corte. A criação desses cargos resulta 
imprescindível, especialmente no momento atual, quando o volume 
de processos diStribuído a cada magistrado, particularmente, na loca­
lit.açào de leis,_ do'!trina e jurisprudência, repre~enta, pelo menos, 
sensível economia de tempo, que pot.sibilitará, como conseqiléncia, 
um ritmo mais intenso na apreciação e julgamento dos feitos. 

5. Razões como essas e outras é que levaram, certamente, o 
Supremo Tribunal Federal e demais Tribunais Superiores a solicitar 
e, presentemente, a possuir em seus quadros de Assessor, como os 
ora pleiteados pela 8• Região. 

6. Solicita-se, outrossim, sejam criados 8 {oito) cargos, em co­
missão, de Diretor de Secretaria de Junta de Conciliação e Julgamen­
tn, Código TR T -8•-DAS-10\.2, cujo preenchimento ocorrerá à medi­
da que vagarem os correspondentes cargos efetivos de Chefe de Se­
cretaria de JCJ, então existentes. 

7. Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideraçào de 
Vossa Excelência o incluso anteprojeto de lei relativo ao Quadro da 
Secretaria deste Tribunal, 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
~estos do meu mais elevado apreço. - Orhmdo Teixeira da Costa, 
Presidente do TR T da 8' Região. 

bçderHíssin10 Senhor General-de~ Exército Ernesto Geisel 
Digníssimo Presidente da Repüblica Federativa do Bras.il 
Hrasíli;l- DF. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

lnsticui novos valores de vencimentos para os servidores pú­
b1icos civis do Poder Executivo, e dá outras providências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o art. 146 da 
Lei no I. 711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de Yi!:, (cinco por cento), por qainqaênio de efetivo exercício, até 
7 {sde) qüi~qüênios. 

~ I\' A gratiftcaçào qüinqüenal será calculada sobre o venci­
mento do cargo efelivo eslabdeddo nesta lei, bem como sobre o 
valor dn vencimento que tenha ou venha a ter o funcionária bene­
ficiado pelo que est<.~belece a lei n"' 1.741, de 22 de novembro de 
1952, llU pelo que dispõe o art. 7"' da Lei n"' 2./88, de J de março de 
1954. 

~ 29 O \empo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de apti<:ação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

9 3~ O períüdo de serviço público, apurado na forma da legisla­
çiio vigente, que exceder ao qaínqi.lênío ou q(linqilênios devidos, será 
eon~itlerado par;~ integralização de novo qüinq(lênio. 

~ 4~' O direito à gratilicaçào instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

9 59 Sobre <1 gratificação de tempo de serviço. de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI N' 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do 
Serviço Ci~il da União e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. I~' A classificação de cargos do Serviço Civil da Un~ão e 

das Autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecídas na 
presente Lei. 

Art. 2" Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provnnento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguinte~ Grupos: 

De Pro~imento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores; 

De Provimento 'Efetivo 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV- Magistério; 
V- Polícia Federal; 
V I -Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VIl- Artesanato; 
VIII- Serviços Auxiliares; 
IX- Outras atividades de nível superior~ 
X -Outras atividades de nível médio. 
t\ rt. )? Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos 

trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critél'io da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamente. 

li - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui~ 
ções, exclu~iva~ ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada. para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abr<.~ngidos pela legislação do Magistério Superior. 

I I I - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino; 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli­
cial: 

VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos corn 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fe­
derais. 

VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços 
de artífice em suas vãfias modalidades; 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati· 
v as em geral, quando não de nível superior; 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente; 

X -Outras atividades de nível médio: os demais cargos para ..:u­
jo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de curso 
de gr<IU mêdio ou habilitação equivalente. 

Parágr<.~fo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conser'>'açào, cus\ódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 79, do Decreto-lei ·nQ 

200, de 25 de fevereiro de 1967. 
Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, dife­

ren.ci~dos dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabele­
cídos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades 
da Administração, median-te ato do Poder Er.ecutivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de n(vel, a ser 
aprovad>~ pelo. Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes f<.~tores: 

e 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
li- complexi<iade e responsabilidade das atfibuições exercidas; 

I li - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6\> A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder .Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atuahzaçào e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 7~' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante-decreto, 
observada$ as disposições desta Lei. 

Art. 81> A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I- a implantação prêvia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei n\1 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

l1 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

I/I - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despes<.~s. 
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Art. 9<? A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática pre':'ista nesta lei, processar~se-â grad~tiva­
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Ad inis­
traçào e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta­
belecidos para os cnrgos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, pata 
aprovação mediante decreto. 

~I" O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
da~ necessárias para que o Plano seja mantido permanentemente_ 
atualin1do. 

* 29 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo prugwmas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respeçtivo, com a in­
cumbênóa de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei; 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
li~:ar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no no­
vo Plano: e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contato~ necessários para correta elaboração e implantação do Pla­
no. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este ar­
tigo ~erào desigmtdos pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da RepUblica ou de autarqui<~~, dev~:n­
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis­
trativa e cupacidqde técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia. 

Art. 12, O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo. aos atual111ente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo .\omente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normtts regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Cívís da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n9 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960 e !cgislnçào posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Á medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 

Suplemé'tltares e, em prejuízo das promoções e acesso qÕ.e couberem, 
serão suprimidos, qu.<~ndo vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. \08, § l9, da Constitui­
ção, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no arti­
go 14 c seu parágrafo único, se _aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito FederaL 

Art. \6. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149\' da Independência e 829 
da República. - EMlLIO G. MtDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Barbo:za -
Antônio Delfim Nett() - Mário Da\'id Andreazza - L. f. Cirne Li­
ma.- Jarbas G. Pam~rinho - Júlio Barata - Márcio de Souza e 
Mello- F. Rocha Lagóa- Marcus Vinicius Pratini de Moraes­
Antônio Dias Leite Júnior - João Paulo dos Reis Velloso - José 
Costa Ca"alcanti- Hygino C. Corsetti. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 100, DE 1974 
(n9 2.075-8/74, pa Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os "alor-es de vencimentos dos cargos dos Grupos-A ti~ 
,-idades de Apoio Judiciário, Serviços Auxili-ares, Seniços de 
Transporte Ofwial e Portsria, Artesanato, Outras Atividades 
de Nível Superior, Outras Atividades de Nível Médio e Dire~ 
ção e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente dá 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, e 
dá dutras pro\'idêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Aos níveis de classificação dos cargos integrantes dos 

Grupos a que se refere esta lei, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, criados e estrutura­
dos com fundamento na Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
correspondem os seguintes vencimentos: 

1- Grupo-Athidadesde Apoio Judiciário 

Níveis 

TRT-8•-AJ-8 
TRT-8•-AJ-7 
TRT-8.P.AJ-6 
TRT-8•-AJ-5 
TRT-8•-AJ-4 
TRT-8•-AJ-J 
TRT-8•-AJ-2 
TRT-8•-AJ-1 

11 -Grupo-Serviços Auxiliares 

TRT-8~~SA-6 

TRT-8'-SA-5 
TRT-8•-SA-4 
TRT-8•-SA-l 
TRT-8•-SA·l 
TRT-8•-SA-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440,00 
4.820,00 

.4.080,00 
2.920,00 
2.510,00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.380,00 
2.040,00 
1.630,00 
1.080,00 

950,00 
610,00 
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UI- Gru~o-.'ieniços ~e Transporte Ofki.al e Portaria ,. 

Níveis 

TRT-8•-TP-5 
TRT-8•-TP-4 
TRT-8•-TP-l 
TRT-8•-TP-2 
TRT-8•-TP-1 

IV~ Grupo~ Artesanato 

Níveis 

TRT-8•-ART-5 
TRT-8•-ART-4 
TRT-8•-ART-J 
TRT-8~-ART-2 

TRT-8•-ART-1 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540,00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.100.00 
1.6]0,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

V- Grupo--Outras Atividades de Nível Superior 

Níveis 

TRT-8•-NS-7 
TRT-8•-NS-6 
TRT-8•-NS-5 
TRT-8•-NS-4 
TRT-8•-NS-3 
TRT-8•-NS-2 
TRT-8•-NS-1 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

5.570.00 
'4.%0.00 
4.620.00 
4.080.00 
uno.oo 
3.460,00 
_u:w.oo 

VI -Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 

TRT-8•-NM-7 
TRT-8•-NM-6 
TRT-8•-NM-5 
TRT-8•-NM-4 
TRT-S~-NM-3 

TRT-8•-NM-2 
TRT-Ha·~M-1 

Vencimentos 
1"fensais 

CrS 

2.380.00 
2.240.00 
2.040.00 
I 760.00 
1.420.00 
1.080.00 

610,00 

VIl -Grupo-Direção e Assistência Intermediárias 

Níveis 

TRT-8•-Di\1-3 
TRT-8~-DAJ-2 

TRT-8•-DAI-1 

Correlação com 
as Categorias 
Funcionais de 

Nível Superior 
c.s 

900,00 
800,00 
700.00 

Correlação com 
as demais Cate­

gorias Funcionais 

Cr$ 

800.00 
700.00 
noo.oo 

Art. 2o? As gwtifícações de representação e pelo regime de tem­
po integral e dedicação exclusiva, referentes aos cargos que íntegram 

os Grupos de que trata esta lei, ficarão absorvidas, em cada caso, 
pelos vencimentos fixados no artigo anterior. 

§ I" A partir da vigêncta dos Atos de Transformação ()u 
Transpustçào de cargos para as Categorias Funcionais do novo siste­
ma, cessad, para os respectivos ocupantes, o pagamento das van­
tagens especificada~ neste artigo. 

9 2'-' Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
8' Região, à medida que os respectivos cargos forem transformados 
ou transpostos para Categorias Funcionais integrantes dos demais 
Grupos estruturados ou criados na forma da lei n'~ 5.645, de 10 de 
deLemhro de 1970. 

Art. 3'-' ·>\ gralificaçào adicional por tempo de serviço dos fun­
donúrios do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 8• Região que forem incluídos nos Grupos de 
que trata esta Lei e nos demais estruturados ou criados na forma da 
Lei n"' 5.645, de I O de dezembro de 1970, será calculada de acordo 
com o disposto no Art. 10 da Lei n~' 4,345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 4° Aos atuais funcionários que. em decorrência desta lei, 
pas)>arem a perceber. mensalmente, relribuiçào total inferior à que vi­
nham auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada 
a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no .\rt. 4" e respectivos parágrafos da lei 
C ompkmentar n" J O, de 6 de maio de 1971. 

Art. SQ A~ funçOes integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
lntcrmedlúrias, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da~~ Região, serão por este criadas, na forma 
do Art. 5Q da Lcl Complementar n~ 10, de 6 de maio de 1971, ado­
tado~ os princípios dç- d<Jssificaçào e níveis de valores vigorantes no 
Poder Executivo. 

Art. lJ'' O), sen11dore) aposentados que satisfaçam as condições 
estabelecidas para a 1ransposiçào de cargos no Ato de estruturação 
dtJ Grupo respectivo farão jus à revisão de proventos com base nova~ 
lor do vcnómç-nto fix.ado para o nível micia[ da correspondente Cate~ 
gmw ~-unóondl. no nuvo Plano de Retribuição do Grupo. 

S I~ Pura efeito do dispos1o neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupadll pelo funclnnflrio à data da aposentadoria, inci­
dindo a rcvisüo somente sobre a parte do provento correspondente 
ao venómento búsico e ficando supnmidas todas as vantagens, grati­
ficaçOc~. parcelas e quaisquer outras retribuições que nào se 
coaí.iuncm com ü nOhJ Plano de Classificação de Cargos. 

~ 2" O cargo 4ue servirá de base ser<J o da classe inicial da Cate­
goria t·uJn:1onal para o qual tiver sido transposto o cargo das mes­
mas denorninaçi"to e atribuições daquele em que foi aposentado. 

~ 3" A revi.,Jo dependerá da existência de recursos orçamen­
túrios suficientes e )>Oillente poderá efetivar-se apÓ~> ultimada a 
transposição de todos os servidore.~ na atividade, de todos os Grupos 
t:m '-JUC ocorrer a indu),ào mediante transposição. 

~ 4° Os novos valoreo;; dos pnwentns ~erào devidos a partir da 
publicação do ato de revts<h~ 

!\n. 7" Na illlpl..wtação do novo Plano de Classifícaçào de 
Cargo:-.. pnderá o Tribunal Regional do Trabalho da 8~ Região, me­
di;mh: Ato da. Jlresidência, transformar em cargos, observada a regu­
lam'i!nl<lÇào per1m~tl\e, empregos integrantes da Tabela de Pessoal 
Tcmpürflrio de su:1 Sl'crdari<~. regidos pela Legislação Trabalhista, a 
yua\ será considerada C\tinta. 

1\rl. ~9 Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
,\n _,,.. d:t Lei n"' ..1_ ~4S Je JO de dezembro de 1970, fica vedada a 
cnntrataç~1n, ;~ 4ualguer título e sob qu~1lquer forma. de serviços com 
pe),~o.1~ fbic;l.~ nu 1urídir.:as, hen1 assim a utilíz:u;ào de colaboradores 
l'';cniU;II\, retnhuidos mediante rccdw, para o desempenho de ativi­
d;nh::' inerente~ ;10.~ (iruro~ de 4ue tr.tta esta Le1. 

·\ri. 9" Os vencimentos fix:tdos no Art. I\' desta lei vigorarão 
:1 p<trl1r Ja J:Jta dos ..\tos de indusJ\l de cargos no novo sistema, a 
que ~e refere o~ I" do seu ArL 1". 
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Art. 10. Observado o disposto nos Arts. 8<~, inciso 111, e 12, da 
Lei n'~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Regíão, bem como 
por outros recursos a esse fim destinados, na forma da. legislação 
pertinente. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 310, DE 1974 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme· 

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Ofício do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8• Região, o anexo projeto de lei que "Fixa os valores 
de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciá­
rio, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, Outras Atividades 

.de Nível Médio e Direção e Assistência Intermediárias, do Quadro 
Permanente da Secretaria do TRT da 8• Região, e dá outras 
providências". 

Brasília, em 25 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

Oficio n'~ 770, de lO de junho de 1974, do Senhor Ministro-Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 89 Região 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Na conformidade do art. 115, 11, da Constituição e em cumpri­

mento a seus arts. 98 e l08, § 1<~, às disposições da Lei Complementar 
nç. 10, de 6 de maiu de 1971, e, ainda, nos termos dos arts. 79 e 15 da 
Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 8• Região, em sessão administrativa desta data, apro­
vou o anteprojeto de lei de fixação dos vencimentos dos Grupos de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativi· 

1 

dades de Nível Médio. 
2. O referido anteprojeto foi, inicialmente, objeto de estudo pe­

la Equipe Técnica de Alto Nível ãa Secretaria deste Tribunal, em 
estreita colaboração com o Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP), esclarecendo-se que alguns pontos, em aparen­
te desacordo com o recomendado por aquele Departamento, merece­
ram do mesmo novo exame, obtendo a indispensável aprovação, em 
data de S de março último, e quando da reunião promovida pelo 
mencionado Órgão e da qual participaram todos os Tribunais 
Regionais. 

3. Em face de novas recomendações feitas pelo DASP, 
decorrentes de disposições posteriores, novas alterações ·foram 
introduzidas, assemelhando-se, assim, o anteprojeto ora encaminha· 
do, tanto quanto possível, ao da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, que, por sua vez, guarda perfeita consonância com o 
anteprojeto do Supremo Tribunal Federal. ' 

4. Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o incluso anteprojeto de lei relati\0 ao Quadro da 
Secretaria deste Tribunal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos de meu mais elevado apreço. - Orlando Teixeira da Costa, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui nol'os l'alores de vencimentos para os senidores 
públicos cMs do Poder Executivo, e dá outras providências. 

• Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o art. 146 da 
Lei n9 I. 711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento), por qilinqüênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qilinqi.lênios. 

~ \9 A gratificação qüinqüenal &erá calculada ··sobre o ven­
cimento do cargo ddivo estabelecido nesta Lei. bem como sobre 
o valor do vencimento que tenha ou venhã a ter o funcionário bene~ 
ficiado pelo que estabelece a Lei n9 l. 741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7<~ da Lei n'~ 2.188, de 3 de março de 
1954. 

~ 2Q O tempo de s~rviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

~ 3<~ O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qilinqüênio ou qUinqüênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qOinqilênio. 

~ 49 O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qOinqOênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

~ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI N• 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser~ 
viço Civil da Uniio e das autarquias federais, e dá outras pro. 
l'idêndas. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. \9 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre· 
sente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De. Provimento em Comissão 

I - Direção e Assessoramento Superiores; 

De Provimento Efetivo 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV- Magistério; 
V- Polícia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
Vil- Artesanato; . 
VIII- Serviços Auxi\iar"es; 
IX- Outras atividades de nível superior; 
X- Outras atividades de nível médio. 

Art. J9 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba· 
lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangeo· 
do vârias atividades, compreenderá: \ 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re· 
gulatnento; 

11 - Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os cargos com atribui· 
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientí· 
rica, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de 
curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não este~ 
jam abrangidos pela legislação do Magistério Superior; 

rt I - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática . 

IV- Magistériü: us cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensitw: 

V - Políci:.i h:deral: os cargos com atribuições de aatureza 
.policial; 
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VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos 
federais; 

VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza per· 
manente, prim;ipais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de ar­
tífice em suas várias modalidades; 

VUl- Serviços Auxiliares: os cargos de-11lividades admínístratí· 
vas em geral, quando não de nível superior; 

IX- Outras atividades de nfvef superior: os demais carsos para 
cujo provimento se tx.ija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente; 

X - Outras atividades de nível mêdio: os demais cargos para 
cujo provimento ·se exija diploma ou certificado de condusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalenu:. 

Parágrafo único. As atividades tela1:ionadas. com transporte, 
conservação, custódia, operação deel.evadores,lírripeza e outras asse· 
melhadas serão, de preferência, objeto de ex:eclfÇão- indireta, median­
te contrato, de acordo com o art. 10, § -79, do Decreto-Lei nq 200, de 
25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4~> Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou de~membrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

, Art. 5~> Cada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atf!Odendo, ptitll.ordlaimenle, aos seg,uin· 
tes fatores: 

e 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
li- Complexidàde e responsabilidade das atribuições exercidas; 

IIJ - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá. correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos. para nenhun) eftito. 

Art. 6\" A ascensão c a progressãoruncionais obedecerão a cri­
têrios ~etelivos, a ser~m estabelecidos. pelo Podtr Executivo, associa· 
dos a um sistema de treina'menlo e qualifitaçâo destinado a assegu. 
rara permanente atuu1ização e elevação do nfvel de eficiência do fun­
cionalismo. 

Art. 7~> O Poder Executivo elaborarã e expedirã o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei,. 

Art. 89 A ímphtnta_ção dO PláJtO serâ_ft!t:rpoiórgãos, a_tendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

r 
I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 

no Decreto· lei Q~' 200, de 25 de fevereiro de 1967; 
11- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 

\endo em vista u. nova estrutura e atribuições decorrentes da provi· 
dência mencionada no item antefior; e 

111 -a, -existência de r«:ursos orçamtmtátios para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição-ou traos(ormação-dos cargos, t1n decor~ 
rência da sistemática prevista. nesta lei, proCessar-se-á grad3fivamen· 
te considerando-se as necessidades e conveniências da Administra­
ção e, quando ocupados, segundo critêrios seletivos a serem estabele­
cidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive atra\'ês de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias_ e coordenará 11 execução do __ novo 
Plano, a ser propost;1 petos.Mih-istêrio-.s; -ót-gãoS.integr'a,ótes da Pr~ 
sidênda da Repúbtica e ~utarquias; d~tto- -das respectivas j_'uri.sdi· 
ções, para aprovação mediantç(d,éQJ.é't()_. · 

* ]9 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessúrias pant que o Plano seja rtlantido permanentemente 
aluulizado. 

§ 2~" Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen· 
te o treinamento de todos os. servidores que participarem da _tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dQs tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in· 
cumbência de: 

I - determínar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a qoe se refere o artigo 89 desta 
Jei; 

11 ·- orientar e supervisionar os levantamentos, bem como 
realiz-ar os estudos e <málises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - manter com 'o órgão central do Sistema de Pessoal os 
cont.actos. necessários para correta e\aboração e implantação do 
Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este ar­
tigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos inlegrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de expri­
mir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República Ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acorUo cum as diretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia. um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos <~.tualmeme existentes. 

P;~rágrafo únil'P. A nào.-observãncia da norma contida neste 
arligo somente ~er{l p\!rmi\ida: 

a) medbnte reducà~ equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sist.:rna de PessOal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. I 3. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrentes desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas medjante normas regulamentares específicas, não se 
thes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei nq 3.780, de l2 de 
julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, observa­
das as disposições desta Lei. 

Parágrafo únicu. À medida que for sendo implantadú o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de qué trata este artigo, pass<~.rào a integrar Quadros 
Suplementat:es, e, sem prejuízo das promoções e acesso que coube­
rem, serão ~uprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1~>, da Constitui­
ção, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no art. 
14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos do 
Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distríto Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 14~ da Independência e 82~> 
-da República. - EMILIO G. Ml:DICI - Alfredo Buzaid - Adal­

berto 4e Danos Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson B1rboza -
Antônio Delnm Netto- Mário Da~id Andreazza- L. F. Cirne Lima 
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-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello 
- F. Ro~ha Lagoa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes- Antônio 
Dias Leite Júnior- Joio Paulo dos Reis Velloso- José Costa Ca\'al­
canti- Hygino C. Corsetti. 

LEI COMPLEMENTAR N• lO, DE6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos arts. 98 
e 108, § 19 da Constituição. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei Complementar: 

Art. 11' Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciârio da União aplicam~se, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis de vencimentos 
vigorantes no serviço ~i vil do Poder Executivo. 

Art. 211 No prazo de 60 (sessenta} dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n~> 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderes Le­
gislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das corres­
pondentes categorias. 

§ I~> Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem oS respectivos planos e!ipedfi­
cos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos de retribuição dos correspondentes Grupo!i. 

§ 21' A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem 
paradigmas no serviço civil do Poder Executivo, será precedida de 
levantamento de suas atribuições, para adequada avaliação e con­
seqüente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retri­
buição vigorante no Poder Executivo. 

§ 39 Independerá do levantamento a que alude o§ 2~>, a classifi­
cação dos cargos de denominação iguai à dos cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e e!ldjam a 
mesma formação profissional. 

Art. 3Y Os vencimentos dos cargos em com1ssao do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas. 

Art. 4"' Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ 19 Aos atuais funcionários é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que Tesultar 
da nova classificação. 

~ 2? Sobre a diferença a que se refere o§ 1~> não incidirão reajus­
tamentos supervenientes, nem. se estabelecerá, e, em virtude dela, dis­
criminação nessas concessões. 

§ )9 A diferença de vencimentos referida neste artig~ incor­
pora-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 59 As funções gratificadas necessárias aos serviços dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário serão criadas.nos respec­
tivos regulamentos ou regimentos, respeitados os princípios de clas­
sificação vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 6~> Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta lei comple­
mentar. 

Are 7~> Esta Lei Complementar entra em vigor na datn de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 15(}1' da Independência t 839 da 
República.- EMfLIO G. MtDICI- Alfredo Buzaid. 

Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• I OI, DE 1974 · 
(N~> 1.07(;.8/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os nlores dos níveis de vencimentos do Grupo-Dire· 
çào e Assessoramellto Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Trihuul Regional do Trabalho da Sexta Região 
e dá outras prol'itlêneia!l.' 

O Congr~sso Nacional decreta: 

Art. 19 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sexta Região, estruturado nos termos da Lei n~' 

5.645; de 10 de dezembro de 1970, correspondem os seguintes venci­
mentos: 

Níveis 

TRT-6•.DAS-4 
TRT-6•.DAS-3 
TRT-6•.DAS·2 
TRT·6•.DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As gratificações de representação, nível universitário e 
de retribuição pelo regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
referentes aos carg9s que integram o Grupo a que se refere esta lei, 
são absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo 
anterior. 

Parágrafo (mico. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos redassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, betn como de quaisquer outras que, a qualquer título, 
venham percebendo, ressalvados apenas o salário-família e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço. 

Art. 3"' Na implantação do Plano de Classificação de Cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderá o Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região transformar em cargos em co­
missão; funções gratifrcadas e encargos de gabinete a que sejam ine­
rentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ ]"' Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, 8 (oito) cargos de 
Assessor de Juiz do Tribunal, código TRT -6•.DAS-102.2. 

~ 29 Os cargos de Assessor de Juiz do TribunaL código TRT-
6•.DAS-102.2, são privativos de Bacharbs em Direito e serão provi: 
dos mediante livre indicação dos Magistrados junto aos quais forem 
servir. 

§ 3~> O provimentos dos cargos criados pelo§ ]9 deste artigo, fi~ 
ca condicio.riado à existência de recursos orçamentários próprios do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região. 

Art. 4'7 Os vencimentos fixados no Art. I~> são aplicados a par~ 
ti r da vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 5"' O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 69 Os cargos de provimento em comissão de Diretor­
Geral da Secretaria, código TRT -6• .DAS-101.4; Secretário-Geral da 
Presidência, código TRT-6•.DAS-101.4; Diretor da Secretaria Ad­
ministrativa, código TRT-6•.DAS-101.3; Diretor da Secretaria Judi­
eiâria, c.ódigo TRT-6t.OA.SwJOt.3; Diretores de Secretarias da 1•. 2•. 
)f", 4f e 5• JCJ do Recife; da t• JCJ de João Pessoa, de Natal. de Ma­
ceió, de Campina Grande, de Caruaru, de Escada, de Goiana, de 
Nazarê da Mata, de Jaboatào, de Palmares e de Paulista, código 
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TRT·6~.DAS·IOI.2; e Distribuidor dos Feitos das JCJs do Recife, 
código TRT~6•.DAS-IOI.I, somente serão providos após a vacância 
dos correspondentes cargos efetivos de Diretor-Geral, Secretário da 
Presidência e Diretor da Secretaria Administrativa, Diretor da Secre· 
taria Judiciária e Diretores de Secretarias das t•, 2•, 3•, 4• e 5• JCJ do 
Recife; da !f JCJ de João Pessoa, de Natal. de Maceió, de Campina 
Grande, de Caruaru, de Escada, de Goiana, de Jaboatão, de Nazaré 
da Mata, de Palmares e de Paulista; e Distribuidor das JCFs do Reci­
fe. 

§ l" Aos cargos efetivos a que se refere este artigo, corres­
rondem os níveis de vencimentos fixados para os cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, código TRT-6~.DAS-lOO, de 
iguais atribuições ou encargos. 

§ 29 As gratificações de representação de nível universitário 
que rorventura estiverem sendo percebidas pelos oc1.1pantes dos car· 
gos efetivos a que se refere este artigo, serão absorvidas pelos venci· 
mentos fixados por esta tei para os correspondentes cargos de provi­
mento em cDmissão. 

§ J9 A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupan­
tes efetivos dos canios a que se refere este artigo será calculada na 
forma do dispostO no Art: 10, da Lei nt?4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 7~? !?_ vedada a contratação a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, bem 
como a utilização de colaboradores eventuais retribuído·s mediante 
recibo, para o desempenho dê atividades inerentes aos cargos inte­
gra.ntes do GrupO-Direção e Assessoramento Superiores, código 
TRT~64.DAS-100, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região. 

Art. 8~> As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região, bem como por outros recur· 
sos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 9~? Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' Jll, DE 1974 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Ofício do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 6• Região, o anexo projeto de lei que "fixa os valores 
dos níveis de vencimento do Grupo-Direção e A-;sessoramento Supe­
riores, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sexta Região, e dá outras providências". 

Brasíli<L, em 25 de junho de 1974.- Ernt:sto Gt:isel. 

Oficio n9 169, de 8 de maio de 1974, do St:nhor Ministro-
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Ó' Região 

Ao Exçelentíssimo Senhor General-de-Exército Ernesto Geisel 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasília- Distrito' Federal 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Na conformidade do art 115, 11, da Constituição da República 
Federativa do Brasit, e em cumprimento a seus arts. 98 e 108, § \9 e às 
disposições da lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971, e, 
ainda, nos termos dos arts. 7~> e 15 da Lei nQ 5.645, de lO de dezembro 
de !970, o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, em 
Sessão Administrativa de 19 de setembro de 1973, aprovou os 
anteprojet9s de lei de fixação dos vencimentos dos Grupos: Direção 
e Assessoramento Superiores (DAS) e Atividades de Apoio Judiciá­
rio (AJ). 

2. Os referidos anteprojetos foram inicialmente, objeto de estu­
dos pela Equipe Técnica de Alto Nível da Secretaria deste Tribunal, 
em estreita colaboração com a. Equipe Técnica de Alto Nível da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e o Departamento 
Administrativo do Pessoa\ C i vi\- DASP, conforme xerocópia ane-

xa, e guarda consonância com a classificação de cargos já implanta~ 
da na Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho. 

3. Tenho, pois, a subida honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência os inclusos anteprojetos de lei 
relativos ao Quadro da Secretaria deste TribunaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos do meu mais elevado apreço e consideração. - Qovls dos 
Santos Lima, Presidente do TRT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.345, DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valotes de vencimentos para os servidores 
públicos ch>is do Poder Executivo e dá outras pro..,idências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere·o art. 146 da 
Lei nt? 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento), por qüinqüênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qUin~Uênios. 

§ !9 A gratificação qüinqílenal será calculada sobre o ven· 
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o 
valor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário bene­
ficiado pelo que estabelece a Lei nt? 1.741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 79 da Lei nt? 2.188, de 3 de março de 
)974. 

§ 2~? O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito. entretanto, à percepção de atrasados. 

§ J9 O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qüinqüênio ou qüinqüênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qüinqOênio. 

§ 4~? O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 5"' Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, nào poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI No 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser· 
1'Íço Civil da União e das autarquias federais, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrízes estabelecidas na 
pr~sente lei. 

Arl. 2"' Os cargos serão classifi<:ados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Pro1'imento em Comissão 

I -Direção e Assessoramento Superiores; 

De Provimento Efeti1'o 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV- Magistério; 
V- Polícia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII- Artesanato; 
VIII- Serviços Auxiliares; 
IX- Outras atividades de nível superior; 
X -Outras atividades de nível médio. 
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Art. J~> Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do vária~ atividades. compreenderá: 

1 -Direção t: Axsessoramento Superiores: os cargo'> de direção 
e assessoramento superiores da administração CUJO prov1mento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo rur t:stabdecido em re­
gulamento; 

li - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais. de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e nào estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior: 

HI - Diplomada: os cargos que se destínam a representação 
diplomática; 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino; 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de naturew 
policial: 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalitação de tributos fe­
derais: 

VII -Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífi­
ces em suas várias modalidades: 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades Administra­
tivas em geral, quando não de nível superior; 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente: 

X - Outras atividades de nível rnédio: o.s demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certilicado de condusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras as­
semelhadas xerào, de preferência. objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o artigo 10, ~ 7~>, do Decreto-Lei 
número 200, de 25 de fevereiro de \967. 

Art. 4~' Outros Grupos, com características próprias. dife­
renciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser e-;tabeleci­
dos ou desmembrados daqueles. se o justilicarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de níveis a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes ratores: 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
li - complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das: e 
111 - qualificações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 

Parâgwfo único. Nào haverá correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos. para nenhum efeito 

Arl. 6~> A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. as­
sociados a um sistema de treinamento e qualilicação destinado a as­
segurar a permanente atualização e elevação do rrível de eficiência do 
funcionalismo. 

Art. 7° O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos. total ou parcialmente, mediante decreto. 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. H9 A implantação do Plano será feita por órgàos. atendida 
uma e,<;(·ala de prioridnde na qual se levará em conta prepondt.:rante, 
mente: 

I -a implant<.tção prévia da reforma admtnistratlva, com base 
no Decreto-lei n"' 200. de 25 de fevereiro de 1967: 

li - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidência mencionada no item anterior: e 

·--·---------

111 ~ u existéncia de recursos orçamentários para fazer face às 
respectiva~ despesas' 

1\rt. 9" A transposição ou tnmsformação dos cargos, em decor­
rCncJa da ~i-;tcln(ttlca prevista nesta Lei, processar-se-á gradativamen­
te comidcrando-se as necessidades e conveniências da Administra­
~,::'1\l c 4uando ocupadlls, segundo critérios seletivos a serem estabele­
cJdu~ para os ..:urgos inlegr;lll!es de cad<1 Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo c obrigatóriu. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposta pelos Ministérios. órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das reSpectivas jurisdições, para 
aprovaçãn mediante decreto. 

~ 1 <1 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentement~ 
atuali7ado. 

~ 2'1 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativamente e obriga­
toriamente o treinamento de todos os servidores que participarem da 
tarefa. segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a utliformidade de orientação dos tra­
hallw~ de elahoraçJo e execuçilo do Plano de Classificação de 

Cargos. havení, em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, 
sob a presidêl'lcia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

f - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 8<? desta 
Let 

ff ~ orientar e supervisionar O$ levantamentos, bem como reali­
~:ar os estudos e análises indispensáveis ã inclusão dos cargos no no­
vo Plt1no; e 

ri I~ manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessários' para correta elaboração e implantação do Plano: 

Parúgrufo (mico, Os membros das Equipes de que trata este ar­
tigo serüo designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deven­
do a escolha recair em servidore:;; que, pela sua autoridade adminis­
trativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério. do órgão integrante da Presidência da 
República ou da autarquia, 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acordo com a diretrizes expressas nesta Lei, estabele­
cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo. aos atualmente existentes. 

Parágraro único. A não observância da norma contida neste 
artigo -;omente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
m1o haver aumento de despesa; ou 

b) em casos excepcionais. devidamente justificados perante o ór­
g;lo centr<ll do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indicada 
na alíneCJ <Jnterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção Vlfl da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabelecidas e 
díst:1plinadas mediante norrnas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
f· uncimürios Públicos Civis da União. 

\rt. \4. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Ci~d do Poder Executivo. a que se refere a Lei número 3.7HO, de 12 
ele julho de 1960 e lcgislaçàQ posterior, é considerado extinto. obser­
vadas as displJSições desta Lei. 

Paiágrafo único. Ã medida qu'e for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o ~istema de que trata este artigo, passarão a integrar Qua-
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dros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que cou­
berem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Pàra efeito do disposto no Artigo 108, § 1'1, da Cons­
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicado à classificação dos cargos 
do Poder Executivo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 10 de dezembro de 1970; 14~ da Independência e 83'1 
da República. - EM1UO G. MÍ:DICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Oralndo Geisel- Mário Gibson Barboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cirne Lima 
- Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata - Márcio de Souta e Mello 
- F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes - Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Vellosa- José Costa Caval­
canti- Hygino C. Corsetti. 

Às Comissões de Serviço Público e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 102, DE 1974 
(N9 2.123-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Altera o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re· 
gional do Trabalho da Sétima Região, e dá outras prol'idências. 

I 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' O Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Sétima Região fica, provisoriamente, alterado de 
acordo com os Anexos A e B desta lei. 

Parágrafo único. Os vencimentOs dos cargos constantes do 
Anexo B, referido neste artigo, até que seja implantada a sistemática 
prevista na Lei n'15.645, de lO de dezembro de 1970, terão os seguin­
te!\ vatQres mensais: 

a) Técnico de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 2.859,00 
Classe A -Cri 2.384,00 

b) Auxiliar de Serviços Judiciários 
Classe B- Cr$ 1.188,00 
Classe A- Cri 1.006,00 

Art. 2"' O provimento dos cargos da classe inicial de Técnico 
de Serviços Judidári.os e Auxiliar de Serviços Judiciários, do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Séti~ 
ma Região, serâ feito mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigindo-se dos candidatos à primeira, apresentação 
de diploma de conclusão de um dos cursos superiores de Direito, 
Economia, Contabilidade ou Administração, ou prova de prbvisio­
namento em nível superior e, dos candidatos à segunda, a de certifica­
do de conhecimentos equivalentes à conclusão de ensino de 2.,. grau. 

Art. 3~ É permitido o acesso à classe inicial da série de classes 
de Técnico de Serviços Judiciários aos ocupantes da classe final de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, na forma da regulamentação que 
vier a ser aprovada pelo Tribunal Regional do Trabalho da Sétima 
Região, observadas as exigências legais. 

Art. 4ey Os vencimentos dos cargos em comissão do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima 
Região, constantes do Anexo A, são os fixados para os símbolos 
correspondentes aos do Poder Executivo, observado o princípio esta~ 
bdecido nos *!j I Q e 29 do Art. 19 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 
1964. 

Arl. 5~ Observada a legislação aplicável à espécie, as gratifica~ 
ções para retribuir o regime de tempo integral e dedicação exclusiva e 

o serviço extraordinário a ele vinculado, a que se submeterem os 
ocupantes dos cargos de que trata esta lei, serão calculadas sobre os 
valores dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971, tomada por base, com referência à c\asse B de 
técnico de Serviços Judiciários, o valor do nível22; para a classe A de 
Técnico de Serviços Judiciários, o va\or do nível 21; para a classe B 
de Auxiliar de Serviços Judiciários, o valor do nível 18; e para a 
classe A de Auxiliar de Serviços Judiciârios, o valor do nívell6. 

Parágrafo único. Poderão ser submetidos ao regime de que tra­
ta este artigo, calculadas as respectivas gratificações sobre os valores 
dos vencimentos básicos fixados pelo Decreto-lei n9 1.150, de 3 de fe­
vereiro de 1971, os ocupantes dos cargos não incluídos nos Anexos A 
e B desta lei, observada a correspondência entre símbolos e níveis 
prevista na Lei n"' 5.685, de 23 de julho de 1971. 

Art. 6"' Os cargos de provimento em comissão relacionados no 
Anexo A serão automaticamente incluídos no regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, ressalvado o direito de opção do respecti­
vo ocupante pela jornada normal de trabalho. 

Arl. 7'1 No prazo de 90 (noventa) dias, contado da yigência 
desta lei, os atuais ocupantes efetivos dos cargos de Oficial Judi­
ciário, PJ-3 e PJ~4, poderão ser aproveitados em cargos da classe B 
da carreira de Técnico de Serviços Judiciários e na classe A, da mes­
ma carreira, os ocupantes efetivos dos cargos de Arquivista PJ-2, e 
Oficial Judiciário, PJ-5 e PJ-6; em cargos da classe B da carreira de 
Auxiliar de Serviços Judiciários, os ocupantes efetivos dos cargos de 
Oficiat de Administração, \6-C, 14-B e 12-A; e em cargos da classe 
A, dessa última carreira, os ocupantes efetivos dos cargos de Auxiliar 
de Administração 10-B e 8-A. 

Paritgntfo único. O aproveitamento de que trata este artigo 
obedecerá a criterios seletivos, inclusive por meio de treinamento in­
tensivo e obrigatório. que serão estabelecidos para os cargos de cada 
série de classe. 

Art. 8.,. Fica assegurada a situação pessoal dos ocupantes efe­
tivos dos cargos transformados na forma constante do Anexo A, os 
quais serão extintos à medida que vagarem. 

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este artigo po­
derão optar pela percepção do vencimento de seu cargo efetivo, 
acrescido da gratificação fixa de 20% (vinte por cento) calculada so­
bre o valor do símbolo do cargo de provimento em comissão corres­
pondente, na forma do disposto no§ 29 do Art. I"' da Lei n"' 4.345, de 
26dejunhode 1964. 

Art. 9'? A gratificação adicional por tempo de serviço dos 
funcionários abrangidos por esta lei será concedida na base de 5% 
(cinco por cento) por qüinqüênio de efetivo exercício, até 7 (sete) 
qüinqilênios, calculada sobre o respectivo vencimento-base. 

Art. 10 A diferença porventura verificada em cada caso entre a 
importância que o funcionário venha percebendo, a título de ven­
cimento e gratificação adicional por tempo de serviço, e os novos va­
lores a que fará jus em decorrência do disposto nesta lei, cons"tituirá 
vantagem pessoal, nominalmente identificável, insusceptível de 
quaisquer reajustes supervenientes e, em virtude dela, não se estabe­
lecerá nenhuma discriminação nessas concessões. 

Art. 1 I. O Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, 
observados os limites das dotações orçamentárias, estabelecerá a 
classificação das funções gratificadas e de representação de gabinete, 
com base nos princípios e valores fixados no Poder .Executivo. 

Art. 12. O provimento dos cargos efetivos c~iados por esta lei 
processar-se-á mediante concurso público, ficando condicionado à 
existência de recursos orçamentários suficientes e adequados. 

Art. l3. As despesas com a execução desta lei serão atendidas 
com os recursos orçamentários próprios do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sétima Região. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 
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ANEXO "A" 

SECRETARIA 00 TRIBUNAL RE~IONAL DO TRABALHO 7a. REGI~O 

Cargos de Prlvimento Efetivo 

SJTUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

CARGO CARGO 
ou OENOMINAÇAO STMBOLO ou DENOMINAÇM STMBOLO 

FUNÇOES FUNÇOES 

01 Di reto r de Secretaria PJ 01 Di retor·Gera 1 l·C 

01 Secretãrio do Presidente do TRT FG•l -DI Secretirio•Geral da Presidincill l·C 

01 Diretor de Se_cretari a Adminis· 
trativa FG 01 Oi reto r da Secretar i a Administrativa 2·C 

01 Diretor de Secretar-i a Judi ci ã-
ri a FG 01 Di reto r de Secreta. ria Judiciãria 2•C 

01 Secretãrio do Tribunal, FG 01 Secretãrio do Tribunal 2·C 

04 Diretor de Serviço FG 04 Di reto r de Serviço 3·C 

02 Chefe de Secretaria PJ·O 02 Dir-etor de Secretaria de JCJ 2·C 

10 Chefe de Secretaria de JCJ S·C 10 Di reto r de Secretaria de JCJ 2·C 

01 Distribuidor FG Ol Diretor de Serviço de Distribuição 
dos Feitos das JCJ de Fortaleza 4·C 

01 Distribuidor FG Ol Diretor de Serviço de Distribuição 
dos Feitos do TRT 4-C 

09 Diretor de Serviço FG 09 Diretor de Serviço 4·C 

ANEXO u 8" 

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO 1•. REG !AO 

Cargos de Provinento Efetivo 

SJTUAÇAO ANTERIOR SJTUAÇAO NOVA 

CARGO STMBOLO ORGO 
ou OENOMJNAÇM ou cu DENOMINAÇAO CLASSE 

FUNÇOES NTVEL FU~ÇDES 

13 Oficial Judiciãrio PJ·3 
12 O fi c i a 1 Judiciãrio 
E 

PJ-4 ~~ Técnico de Serviços Judiciãrios B 

Ol Arquivista PJ•2 
04 Oficial Judiciãrio PJ·S 
03 Oficial Judiciãrio PJ-6 ~o Técnico dt Serviços Judiciãrios A 
08 

04 Oficial de Administraç o 16-C 
0) O fi c ia 1 de Administraç o 14·8 
11 Oficial de Admi n is traç o 12-A '1 Auxiliar de Serviços Judiciãrios B 
TI 

22 Auxiliar de Administração 1 G·B 
22 Auxiliar de Administração B·A f4 Auxiliar de Serviços Judiciãr1os A 
-q 
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MENSAGEM N' 371_ DE 1974 

Excelentíssimos Senhor.es Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da ümstitu1çào, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Oficio do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, o anexo projeto de lei que "altera o Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região e dá 
outras providêncí;.~s'-'. 

Brasília, em 02 de agosto de 1974. Ernesto Geisel. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
General de Exército Ernestu Cieisel 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Brasil. 

or. GP-214/74 

Senhor Presidente 

I 

Em 21 de maio de 1974 

Tenho a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência o 
incluso projeto de lei que reorganiza, provisoriamente, o Quadro do 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima 
Região, como medida prévia para implantação do Plano de Classifi­
cação de Cargos daquela Região da Justiça do Trabalho. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência os 
meus elevados protestos de consideração e tlpreço. - Luiz Roberto 
de Rezende Puech, Vice-Presidente no exercício da Presidência. 

Justiça do Trabalho 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7• REGIÃO 

Exm\' Sr. Ministro Mozart Victor Russomano. 
DD. Presidente do Tribuna( Supenor do Trabalho- Brasília (DF). 
or. TRT n' 261/74 

Fortalela, 26 de abril de 1974. 
Senhor Presidente: 

Tomo a liberdade de solicitar os bons ot1ClO'i de V. Ex• no senti­
do de autorizar o encaminhamento do incluso projeto de lei que trata 
da alteração provisória do 4uadro de pe<;soal deste Tribunal na for· 
ma que indica, atê que se torne exeqüível a implantação definitiva do 
plano de classificação previsto na Lei n" 5.645. de lO de dezembro de 
1970. 

Estão amplamente justificadas as r:uõn que motivaram a 
iniciativa do referido projeto ao alcance 1k qual se encontram 
necessidades de ordem impreterível suscitadas pelo bom andamento 
dos trabalhos confiados a este Tribunal c aos doze Órgãos de 
Primeira Instância que ~:onstitucm a 7~ RcgiJo da Justiça do Traba· 
lho. 

Resta a esta presidêncía esperar que V. Ex~ acolha a presente 
solicitação, determinando a gentileza das provilências necessárias ao 
seu atendimento em regime de preferência. 

Manifesto, nesta oportunidade, a V. E .. ~ as expressões da mais 
distinta considt:ruç5o. - C'h::f'ro Leôncio Pereira Ferraz, Presidente 
do Tribunal. 

UGISI.A(".]O CITAIJA 

LEI N' 4.34>. D~. 26 DE Jlll'>HO DE !964 

Institui novos valores de vencimentos para os servidores 
públicos dvis do Poder F.xecurho, e dá outras prol·idências. 

O Presidente da ~.erública 

Faço saber qu..: o Congresso Nacional dccrela e eu sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. )1' As t;Jbdas d: \Cr"l'"·:m('ll~,·· ,1,,, c I fi-''·'~ t:f.:tivos e em 
comissão, referidas no art. ! '·'da Le1 n"' 4.2-12. de 17 de julho de 1963, 
ficam substituídas pelas >;eguinle!>; 

A) Cargos Efetivos: 

Nível 

22 
21 
20 ........ . 
19 ......... . 
18 .................... . 
17 
16 

1.' 
14 
13 
12 
li 
lO 
9 ........ . 
8 
7 

6 ········································· 
5 
4 .................. . 
3 
2 

B) Cargos em Comissão: 

Símbolos 

l-C 
2-C 
l-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 
9-C 

10-C 
11-C 
12-C 

Cr$ 

280.000,00 
250.000,00 
230.000,00 
210.000,00 
190.000,00 
!73.000,00 
161.000,00 
149.000,00 
137.000,00 
127.000,00 
118.000,00 
109.000,00 
100.000,00 
91.000,00 
83.000,00 
75.000,00 
70.000,00 
66.000,00 
62.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 

Cr$ 

417.000,00 
392.000,00 
367.000,00 
350.000,00 
333.000,00 
317.000,00 
300.000,00 
283.000,00 
267.000,00 
258.000,00 
250.000,00 
242.000,00 

§ I"' O funcionário, no exercício de cargo em comissão ou de 
função gratificada ficará sujeito a horário de trabalho a ser fi.xado·pe­
lo Poder Executivo e que não poderá exceder de 40 (quarenta) horas 
semanais, ressalvados os casos de acumulação (Constituição fe· 
dera\, art. 185), os quais continuam subordinados à disciplina 
específica e isentos da opção do parágrafo seguinte. 

§ 2"' Ao funcionário nomeado para o exercício de cargo em 
comissão é facultado optar pelo vencimento do símbolo, previsto na 
tabela b constante deste artigo, ou pela percepção do vencimento e 
demais vantagens de seu cargo efetivo acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do símbolo do cargo 
em comissão respectivo. 

§ 3., Para atender à er.ecução do disposto no art. 9<? da presente 
Lei, a tabela de vencimentos dos cargos efetivos fica acrescida dos ní­
veis 19 a 22, com os valores respectivos. 

§ 4~> As parcelas correspondentes às referências horizontais fi. 
cam absorvidas pelos valores ora estabelecidos na tabP.Ia de ven· 
cimentos dos cargos efetivos, extinguindo-se, por esta forma, a 
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progressão horizontal instituida no § 1'9 do art. 14 da Lei número 
3.780,de 12dejunhode 1960. 

§ 5~' Desaparecem, igualmente absorvidas, quaisquer diferen­
ças de vencimentos, percebidas até a data da presente Lei. 

9 6~' Os atuais cargos de provimento em comissão, classifi­
cados ern símbolos de vencimentos inferiores a 12-C ficam 
transformados, a partir da vigência dos efeitos financeiros desta lei, 
em funções gratificadas, cabendo ao Poder Executivo, mediante 
decreto, fixar os respectivos símbo\os. 

LEI N' 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificacio de cargos do Ser­
viço Civil da União e das autarquias federais, e dá outraS 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Naclonal decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. !I' A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 

das autarquias federais obedecerá às diretri:zes estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 2'~ Os cargos serão classificados como do provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De PTO\'imento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
111 -Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Policia Federal 
VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VH- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX -Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio, 
Art. 3"' Segundo a correlação e afinicJpde:, a natureza dos 

trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicad<.s, cada Grupo, abran­
gendo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: as cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da conf1ança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de to­
dos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli-
cial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fe­
derais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços 
de artífice em suas várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

X·- Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conchJSào de cur~ 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpe:~:a e outras 
assemelhadas serão, de preferéncia, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, d.e acordo com o artigo 10 § 7'~, do Decreto-lei n<:> 
200, de 25 de fevereiro de 1967, 

Art. 4'~ Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5~' Cada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatores: 

e 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
li -com pie,. idade e responsabi\idade das atribuições exercidas; 

111 - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nive\ de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 7~' O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições destà Lei. 

Arl. 8"' A implantação do Plano será feita por órgãos, aten­
dida uma escala de prioridade na qual se levará em conta 
preponderantemente: 

I- a implantação prévia da reforma admlni5trativa, com base 
no Decreto~ lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9~' A transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistomática prevista nesta Lei, processar-se-á gradativamen­
te considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem es­
tabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive atra­
vés de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órg.lio central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções ncccssúrias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser prorosta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presidéncia 
da República e aut.~rquias, dentro das respectivas jurisdições, para 
aprovação mediank decreto. 

~ J9 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o Plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

~ 2"' Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigato­
riamente o treinamento de todos os servidores que participarem .da 
tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
rresidência do dirig!!nte do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 
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I- determin<~r quuis os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 8~> desta 
Lei: 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali­
zar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

IH- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tatos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artígo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições d.e expri­
mir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser ins­
tituído e,aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, es­
tabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
<.~rligo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência .indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta Lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Fu11cionârios Públicos Civis da União. 

Art. 14. O. atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n~> 3.780, de 12 de ju­
lho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano. os ca(gos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, § 1~>, da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta Lei, inclusive• o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legisl<.~tivo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos 
cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO dt! dezembro de 1970; 1499 da Independência e 82~> 
da República. - EM[LJO G. MtDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunes- Orlando Geisel- Mário Gibson Baiboza -
Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza - L. F. Cirne Lima 
-Jarbas G. Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
- F. Rocha Lagôa - Marcus Vinicius Pratini de Moraes- Antônio 
Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Ca· 
valcanti- Hygino C. Corsetti. 

DECRETO-LEI N• 1.150, DE J DE FEVEREIRO DE 1971 

Reajusta os vencimentos dos senidores civis e mllif4res do 
Poder Executivo, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o artigo 55, item 111, in fine, da Constituição, decreta: 

Art. ]<:> Ficam m<.~jorados em 20% (vinte por cento),_Qs yalores 
dos vencimentos c s<.~lários básicos dos cargoS efetivos e empregos, 

resultantes da aplicação do Decreto-lei n~> 1.073, de 9 de janeiro de 
1970; 

a) dos funcionários civis dos órgãos da Administração Federal 
Direta, das Autarquias t! dos Territórios Federais: 

b) dos membms da Magistratura Federal, do Ministério Públi· 
co Federal e dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal: 

c) do pessoal temporário de que trata o Capitulo VI da Lei n9 

3. 780, de 12 de julho de !960, dos órgãos da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e dos Territórios Federais, ressalvada, quan· 
do for o caso, a hipótese prevista no artigo 39 deste Decreto-lei; . 

d) dos ocupantes de empregos e funções integrantes de quadros 
e tabelas de órgãos da Administração Federal Direta e das Autar­
quias federais, regidos pela legislação trabalhista, que consignem 
retribuições idênticas às fixadas para os cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do Poder Exe­
cutivo; 

e) dos runcionários transferidos da União para o Estado do 
Acre; compensados quaisquer aumentos, reajustamentos ou reclas­
sificações concedidos pelo Governo estadual a partir de I~> de feve· 
reiro de 1970; 

O dos funcionários da Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. 

Art. 2~> Ficam igualmente majorados em 20% (vinte por cento) 
os vencimentos e salários básicos do pessoal do magistério federal, 
superior e médio, de que tratam os Decretos-lei nqs 1.086, de 25 de f e· 
vereiro de 1970. 1.121, de 31 de agosto de 1970 e 1.126, de 2 de outu­
bro de 1970, bem como dos Fiscais de Tributos do Açúcar e do 
Álcool, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n~' 1.108, de 24 deju· 
nho de 1970. 

Art. 3Y Aos ocupantes de empregos e funções integrantes de 
quadros e tabelas das Autarquias Federais e de órgãos da Adminis· 
tração Federal Direta, regidos pela legislação trabalhista, que 
consignem retribuições diferentes das fi'xadas para os cargos de atri· 
buições iguais ou assemelhadas segundo o sistema de classificação do 
Poder Executivo é concedido reajustamento de salário em impor~ 
tância igual à parcela resultante do aumento dererido, pelo presente 
Decreto-lei, ao ocupante de cargo da mesma denominação inte~ 

grante daquele sistema. 
§ I~> Nos casos em que não houver identidade de denominação 

far-se-á o reajustamento em montantes proporcionais às importàn· 
cias concedidas aos demais servidores do quadro ou tabela do pró· 
prio órgão, observada a correspondência de classificação ou se esta 
não ocorrer, de acordo com o percentual de aumento concedido ao 
~mprego de maior nível compreendido em cada grupamento de 
empregos a que sejam inerentes atividades da mesma natureza. 

~ 2~> As propostas de reajustamento serão submetidas à aprova­
ção do Presidente da República, por intermédio do Órgão Central do 
Sistema de Pessoal. 

Art. 4~ Aplicam-se as normas constantes do artigo anterior e 
de seus parágrafos aos ocupantes de cargos, funções e empregos inte­
gran~es dos quadros e tabelas das. Secretarias dos órgãos do Minis­
tério Público Federal, cuja classificação não obedeça à sistemãtica 
do Poder Executivo. 

Art. 5~> Os cargos em comissão e as funções gratificadas da 
Administração Pública Federal Direta e das Autarquias Federais te· 
rão os respectivos valores decorren-tes da aplicação do Decreto-lei nl' 
1.073, de 9 de janeiro de 1970, majoradas em 20% (vinte por cento). 

Arl. 6Q Ficam reajustados em 20% (vinte por cento) os valores 
de soldo dos militares, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n~' 

1.073, de 9 de janeiro de 1970, observado o disposto no artigo 161 do 
Decreto-lei n~> 728, de 4 de agosto de 1969. 

''· Art. 7" O vencimento-base dos Ministros de Estado passa a ter 
o valor merF:d de Cr'5 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). 

S !<:> 1'.,, ·'' :·r~:.to alteração em decorrência do disposto neste 
artigo as retribuições de cargos ou funções integrantes de órgãos da 
Administrasão Federal Direta e de Autarquias fixadas em percen· 
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tuais incidentes sobre o vencimento de Ministro de Estado, oU SQbre 
o limite máximo legal de retribuição do servidor público, ficando re­
vogadas as disposições em que autorizadas essa incidência, 

§ 2<1 Aplica·se aos casos abrangidos pelo parágrafo anterior o 
disposto no artigo 5~> deste Decreto·lei. 

§ 3~> As retribuições ora contidas pelo atual valor absoluto do 
limite legal de retribuição, decorrente da aplicação do Decreto-lei n' 
\ .073, de 9 de janeiro de \970, não poderão ultrapassar esse valor, 
acrescido de 20% (vinte por cento). 

Art. 8., O vencimento-base do Consultor.Geral da Repilbtica 
passa a ter o valor mensal fi~ado em CrS 4.000,00 (quatro mil cruzei­
ros). 

Art. 9<1 É concedido reajustamento de 20% (vinte por cento), 
que independerá de prévia apostila nos titulas dos beneficiârios: 

a} aos servidores civis aposentados, bem como aos em disponi· 
bi!idade; 

b) aos pensionistas dos funcionârios civis pag,os pelo Tesouro 
Nacional, aos pensionistas dos funcionãrios autárquicos e aos pen­
sionistas pagos pelo Instituto de P[evidência e Assistência dos Servi­
dores do Estado. 

Art. 10. A representação mensal instituída pelo artigo 208 do 
Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a ser concedida, 
aos Ministros de Estado, Chefe do Estado-Maior das Forças Ar­
madas, Chefes dos Gabinetes Civil e Militar da Presidência da Repú­
blica e Chefe do Serviço Nacional de Informações, na base de 75% 
(setenta e cinco por cento) dos respectivos vencimentos, e aos Secre­
tários-Gerais, Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil e Diretor·Geral do Departamento de Polícia Federal e 
Diretor da Agência Nacional, na base de 50% (cinqUenta por cento) 
dos respectivos vencimentos, e a gratificação de representação previs­
ta no artigo 3", item 1, do Decreto-lei n" 376, de 20 de dezembro de 
\968, passa a ser concedida ao Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral na base de 75% (setenta e cinco por cento) do respectivo venci­
mento básico. 

Art. 11. Observada a existência, em cada órgão, de recursos su­
ficientes e adequados, poderão ser reajustados em 20% (vinte por cen­
to) os atuais valores das gratificações pela representação de gabinete. 

Art. 12. As gratificações concedidas a funcionários civis do Po­
der Executivo com a finalidade de retribuir o exercício em regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordinário a eS· 
te vinculado passarão à ser calculadas sobre os valores dos venci­
mentos básicos dos cargos efetivos ou dos valores dos cargos em co­
missão e funções gratificadas, decorrentes da aplicação do Decreto· 
lei nQ 1.073, de 9 de janeíro de 1970. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplic,_ ao 
pessoal do magistério federal, superior e médio, de que tratam os De­
cretos-leis n"s 1.086, de 25 de fevereiro de 1970, 1.\21, de 31 de agos· 
to de 1970,e 1.126, de2 de outubro de 1970. 

Art. 13. Ficam majoradas em 20% (vinte por cento) as grati-
11cações concedidas aos Juízes Federais e Juízes Federais Substitu· 
tos por força da Lei n"' 5.632, de 2 de dezembro de 1970. 

Art. \4. A gratificação complementar de salârin-mínimo será 
considerada para efeito de qualquer ~ratificação ou vantagem cal­
culada sobre o vencimento ou salário, bem como para fins de previ.­
dência social. 

Art. 15. O salãdo·família será pago na importância de ÇrS 
20,00 (vinte cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 16. O reajustamento decorrente deste Decreto-lei sJrá 
concedido sem redução de diferença de vencimento e de vant~gens 
sujeitas à absorção previl;ta nos artigos 103 e 105 do Decreto·lei n' 
200, de 25 de fevereiro de \967. 

Art. 17. Nos cálculos decorrentes da aplicação do presente Pe· 
creto-\ei serão desprezadas as frações d~ cruzeiros. 

Art. 18. O reajustamento concedido por este Decreto-lei vigo­
rará a partir de 19 de março de \971 e a despesa decorrente seráa~en­
dida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista nO arti-

: . 

go ~da lei 'n• 5.628, de I~ de dezembro de 1970, que estima a Re)ei­
ta e lixa a Despesa da União, para o exercício financeiro de 1971. 

Art. 19. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de SUI,l 

publicação. 
Art. 20. Revogam-se aS disposições em contrârio. 

Brasilia, 3 de fevereiro de 1971; 15()9 da Independência e 83~> da 
República. '-- EMILIO G. MtDJÇI - Alfredo Buzaid - Adalberto 
de Barros NHH - OrlaiMo Geisel - Jorge de Canalha e Silva -
Antônio ._In• Netto- M'rio Da,ld Andreazza- L. F. Cirne Lima 
- Jarllu G. PaturiMo- Jiíllo Barata - Márdo de Souza e Mello 
- F. Rodta LIIÕI - M1rt111 Vinicius Pratinl de Moraes - Antônio 
Dias Ldtt Júnior- Joio Paulo d()s Reis Velloso - José Costa C•val­
<111111- HyalooC. Contttl. 

LEI N•S.685,hE23 DE JULHO DE 1971 

COII«de IMMIKo fi nndmentos aos funcionários das Se­
cretarias t Servicos AUxiliares do Poder Judiciário da Unlio e 
llo Distrito Fttlenl, e" outras prol'ldêndas. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

Ar\. 19 Aos funcionãrios das Secretarias e dos Serviços Auxi· 
liares dos órgãos-do Poder Judiciãrio da União e do Distrito Federal, 
titulares de cargos de provimento efetivo de denominações idênticas 
às dos cargos do Poder Execut.ivo da mesma natureza e grau de res~ 
ponsabilidade, é concedido, ·a partir de l"' de março de 1971, um au­
mento de vencimentos em montante igual ao do atribuído aos 
ocUpantes destes últimos pelo Decreto~lei número 1.150, de 3 de feve­
reiro de 1971. 

i Art. 2' Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo peculia­
res ao órgão, sem similares nos Quadros do Poder Executivo, ê con­
cedido, a panir de t• de março de 1971, um aumento de vencimentos 
em montante igual ao do atribuido aos níveis da esca\a de \'Cncimen. 
tos dos cargos do Poder Executivo, de acordo com a seguinte corres­
pondência: 

Slmboloo Ninls 

PJ; PJ-0; PJ·Ie PJ-2 ................................... 22 

·~ ·························· .... ····· 21 
PJ-4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Pl-5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 
PJ-6 . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
PJ-7 .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 17 
PJ-8 . .. .. .. ...... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ............ 16 
PJ-9 . . .. . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
PJ-10 .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . . . ........ .. 
PJ-11 ............................................. .. 
PJ-12 .................................. · .... · ...... .. 
PJ-13 ............................................... . 
PJ-14 
PJ-15 
Pl-16 

15. 

14 
13 
12 
li 
lO 
09 
08 

Art. 3' Aos ocupantes de cargos em Comissão ou efetivos de 
Direção é·c<Jncedído aumento, a partir de l"' de marco de 1971 tam­
bém em mo11tante igual ao do atribuído aos símbolos de escala de 
vencimentos dos <:argos em Comissão do Poder Executívo, de acordo 
com a seguinte correspondência: 
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I Simbolos Ní\'eis 

PJ e PJ-0 
PJ-1 

1-C 
2-C 
3-C 
4-C 
5-C 
6-C 
7-C 
8-C 

PJ-2 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 

Art. 4~ Os aumentos concedidos pelo Art. 29 da Lei nO? 5.626, 
de '"'de dezembro de 1970, aos ocupantes dos cargos constantes das 
relações anexas à presente lei, serão reajustados a partir de I \'I de mar­
ço de 1971, aos valores decorrentes da aplicação dos critérios fixa­
dos nos Arts. 29 e 31' desta Lei. 

Art. 5~" Em decorrência da aplicação desta Lei, os vencimentos 
de cargos aUxiliares, isolados ou de carreira, não poderão ser superio­
res aos dos respectivos cargos principais. 

Art. 6~' Aos inativos dos órgãos a que se refere esta Lei, é con­
cedido, a partir também de 111 de março de 1971, aumento de valor 
idêntico ao do deferido pelos artigos anteriores, aos funcionário_s ern 
atividades, da mesma denominação, e nível nos termos da Lei n~' 

2.622, de 18 de outubro de 1955, independentemente de apostila aos 
respectivos títulos. 

Art. 7~> Nos resultados decorrentes da aplicação da presente lei 
serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 8~> As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
à conta de recursos orçamentários, inclusive da "Reserva de Contin­
gência" prevista na -Lei n<l 5.628, de 1~' de dezembro de \970. 

Art. 9~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 23 de julho de 1971; 150~> da Independência e 83~> da Re­
pública.- EMfLIO G. MtDICI- Alfredo Buzaid- Antônio Del­
fim Netto - Joio Paulo dos Reis V el'oso. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PARECER 

PARECER N• 391, DE 1974 

Da Comissio de I .. egislaçio Social, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara p9 81, de 1974 (n9 50-C/67, na origem), que dá no­
va redaçio aos attlgos 469 e seus parágrafos 470 e 659, da 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

Relator: Senador Guido Mondin 

De autoria do ilustre Deputado Francisco Amaral, o projeto em 
exame dá nova redação aos artigos 469, e seus parágrafos, 470 e 659, 
da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n~> 5.452, de )9 de maio de 1943. 

Nos termos do aludido projeto, os referidos dispositivos passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 469, 
§ 19 Não estão compreendidos na proibição deste arti· 

go: os empregados que exerçam cargos de confiança e aqueles 
cujos contratos tenham como condição, implícita ou explícita 
a transferência, quando esta decorre de real necessidade de 
serviço." 

~~ ·································· 
§ J9 Em caso de necessidade de serviço, o empregador 

poderá transferir o empregado para localidade diversa da que 
resultar do contrato não obstante as restrições do artigo ante· 
rior, mas, nesse caso ficará obrigado a um pagamento suple­
mentar nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento), dos sa~ 

!árias que o emp~cgado percebia naquela localidade en­
quanto durar essa situação." 

"Art. 470. As desp~!sa~ resultantes da transferência 
correrão por conta do empregador:· 

"Art. 659. 
IX - conceder medida liminar, até decisão final do pro­

cesso em reclamação trabalhista que visem-a tornar sem efei­
to transferência disciplinada pelos parágrafos do Art. 469 
desta Consolidação." 

Com essas modificações, de ampla repercussão nas relações de 
emprego regidas pe\a CLT, visa o ilustre autor do projeto a discipli­
nar, com vigor, o instituto da transferência, sobretudo porque preten­
de acrescentar ao final do§ J9 do artigo 469 cláusula restritiva, criada 
pela jurisprudência dos Tribunais do Trabalho, que sempre interpre­
taram, com reservas, a faculdade da transferência, exigindo que o 
empregador faça prova de real necessidade e da medida, mesmo no 
silêncio da lei. Nesse sentido, é reiterada a jurisprudência, não só do 
STF (Súmula 221 ), como TST (Súmulas 29 e 43) e dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho (Calheiros Bomfim, in Dicionário de Decisões 
Trabalhistas, Rio, Edições Trabalhistas, 1973, 11• ed. verbetes 
"Abuso de Direito", "A~teraçào contratual" e "Transferência de lo­
cal"). 

Alicerçando esses dispositivos protecionistas do necessário re­
médio judicial, o projeto inclui, entre as competências dos Presiden­
tes de Juntas de Conciliação e Julgamento, discplinadas no art. 659, 
da CLT, mais um inciso, atribuindo a esses magistrados a fmalidade, 
excepcional, de conceder medida liminar obstativa da transferência 
do empregado, até a decisão final do processo, quando, por sentença 
de mérJto, o magistrado declarará, fundada ou não, a medida adota­
da pelo empregador. A liminar, no caso, como toda medida cautelar, 
será inslrumental e provisória, visando, apenas, a impedir a consu­
mação dos abusos que, muitas vezes, mesmo anulad_os a posteriori, 
produzem danos de difícil reparação. 

Mais não é preciso dizer para justificar o mérito do projeto, ao 
qual manifestamos nossa aprovação. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de \974. -Franco Monto­
ro, Presidente- Guldo Mondin, Relator -Renato Franco- Heitor 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Totres)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.} 

Do expediente lido constam os seguintes projetos que, nos ter­
mos da alínea b do inciso 11 do art. 142 do Regimento Interno, rece­
berão emendas, perante a primeira Comissão a que foram distribui­
dos, pelo prazo de cinco sessões ordinárias: 

PLC/99f74, que fíxa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, e 
dâ outras providências: 

PLC/100/74, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Seqvi~ 

ços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
de 1\'ivel SUperior, Outras Atividades de Nível Médio e Direção e 
Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho das~ Região, e dá outras providên­
cias; 

PLC/101/74, que fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região e 
dá outras providências; 

PLC/102/74, que altera o Quadro do Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região e dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torrc'i)- Comunico ao Plenário 
que esta Presidência, nos termos do art. 279 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 126, de 
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1973, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, determinando 
que. nas comarcas onde houver mai~ de um juiz com jurisdição crimi­
nal, a execução incumbirá privativamente a um deles, designado 
especialmente pelo Tribunal de Justiça. 

A matéria foi considerada rejeitada por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi dlstribuida. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. \~'-Secretário. 

f:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 170, DE 197~ 

Requeremos, com base nos artigos 242, c, 5, e 245, e com as tra­
dições da Casa, que o Senado preste as seguintes homenagens de pe~ 
sar pelo falecimento do Senhor Sebastião Archer, ex-Governador e 
ex-S~nador pelo Estado do Maranhão; 

a) inserção em Ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado do Ma­

ranhào. 
Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1974. - Ruy Santos -

Lourival Baptista- Ruy Carneiro- Carlos Lindenberg- AdalbertC> 
Sena- José Lindoso- Fernando Corrêa- Waldemar Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- Em votação o requer'~ 
menta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. Em conseqUência, proceder-se-á de 
acordo com a deliberação do Plenário, associando-se a Mesa às jus~ 
tas homenagens que serão prestadas à memória do Sr. Sebastião Ar­
chcr. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, outro 
requerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 171, DE 1974 

Senhor Presidente 
Nol'. termos do artigo 234 do Regimento Interno, requeremos a 

transcrição nos Anais do Senado, da Ordem do Dia do Ministro do 
Exército, General Sílvio Coelho Frota, alusiva ao Dia do Soldado e a 
saudação do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Macedo, 
ao Exército em nome da Força Aérea Bras1\eira e da Marinha de 
Guerra, ressaftando que as Forças Armadas estão voltadas para seus 
problemas específicos, mas que continuam atentas ao processo de 
consolidação da Revolução de Março de 1964. 

Brasília, 26 de agosto de 1974. - Lourival Baptista - Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- De acordo com o art. 
234, § }1', do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (PauJo Torres)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra a.o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Prc .. iJente, Srs. Senadores. 

btevc em Aracaju, na última sexta.feira, o Ministro das 
Comunicações, Comandante Euclides Quandt de Oliveira, acompa­
nhado do General José Antônio Alencastro Silva, Presidente da 
TELEBRÁS: do Coronel Engenheiro Adwaldo Cardoso Botto de 
B<~.rrus, Pre!'.idente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, e 
do Coronel Haroldo Correia de Matos, Presidente da EMBRATEL. 

Juntamente com o Governador Paulo Barreto de Mene~es, visi­
tou obras que estão sendo construídas por órgãos ligados ao seu Mi~ 
nistério- EMBRATEL, TELERG~PE e ECT- e inaugurou o 
edifício onde foi instalado o Centro de Triagem Postal, o almox.ari-

fado e a garagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
localizados na Rua Acre, no bairro Siqueira Campos. 

Às 14 horas, em cerimônia realizada no Palácio Olímpio Cam· 
pos, com a presença do Ministro das Comunicações, do futuro Go­
vernador, Engenheiro José.Rollemberg Leite, parlamentares, auto­
ridades civis e m\1\tares, Secretários do Governo e convidados, o 
Governador Paulo Barreto de Menezes subscreveu a integralização 
de um mHhào de ações da TELERGIPE, no valor de dois bifhões de 
cruzeiros, e enln:gou o titulo de propriedade de um terreno situado 
no Distrito Industrial de Aracaju à Empresa. 

Foi também assinado contrato entre a TELERGlPE- primei­
ra subsidiária criada pela TELEBRÁS no País - e a Nipon Elec­
tronic Companhy- NEC- no valor de 23 milhões de cruzeiros, 
para aquisição de equipamentos destinados às Centrais de Propriâ, 
Itabaiana, Lagarto e Estância. 

Pelos termos do contrato, essas cídades terão Centrais automáti~ 
cas, com capacidade de tráfego para atender às Centrais Satélites que 
estariio futuramente a elas ligadas através do sistema de Microondas. 
O documento prevê, ainda, a'instalaçào de mais 14 Postos Públicos 
em outras 14 cidades, de forma que até 1976 estarão atendidos 32 
municípios dos 74 existentes no Estado, tudo de acordo com planos 
para implantação do sistema da TELERGIPE, empresa esta tão bem 
dirigida pelo Capitão Engenheiro José Agnalct'o, Presidente, e Coro~ 
nel Reis Damasceno, Diretor-Financeiro. 

Em Sergipe, especificamente, a criação da empresa telefônica es­
tatal foi a solução mais adequada para se enfrentar com êxito um 
problema que se apresentava como um dos mais graves do Estado. 

Sergipe tinha, 'há .tr-ês atloS, -um sisténia telefónico obsoleto, 
funcionando mesmo assim apenas em sua Capital. Hoje, graças à 
criação da TELERGIPE, já tem praticamente concluída, em 
Aracaju, uma Central Telefônica e uma outra no bairro Atalaia, já 
iniciada. Cl:msuoerri~se, igualmente, nas ruas da cidade, os dutos que 
permitirão a implantação da rede de '?abas para um sistema telefô~ 
nico com mais de 10 mil aparelhos. No interior, um sistema de emer­
gência já tende a alguns municípios, e o contrato que foi firmado na 
última sexta-feira. t.:om a presença do Mini~tro Euclides Quandl de 
Oliveira, ato ao qual tive a satisfação de assistir, irá possibilitar a me­
lhoria c a ampliação dos atuais serviços. 

Não posso deixar, nesta hora, de salientar declarações à impren~ 
sa, dadas em Aracaju pelo Ministro Euclides Quandt de Oliveira, 
anunciando a criação da TELETEL- Telecomunicações Telegráfi~ 

• cas-e da RADIOBRÁS. 

Afirmou o Ministro que a TELETEL será implantada dentro de 
dois meses, integrando os trabalhos que atualmente estão sendo 
executados por dois órgãos: a Empresa de Correios e Telégrafos e a 
Empresa Brasileira de Telecomunicações. 

A TELETEL, como subsidiária da TELEBRÁS, ficará incumbi­
da dos serviços de telegramas, telex, transmissão de dados, fac-sími­
les e todos os serviços que pertençam à telefonia. 

Com isso, acentuou o Ministro, haverã uma racionalização dos 
serviços telegráficos. 

Quanto à RADIOBRÁS, revelou o Ministro que ela será criada 
breve, "para reunir todas as emissoras oficiais sob um só comando e 
levar a radiodifusão a áreas distantes e onde inclusive se observa a en~ 
trada de estacões estrangeiras com mais potência que as brasileiras". 
Esclareceu que, aN pouco tempo, desconhecia a intromissão de rá­
dios estrangeiras e só recentemente recebeu denúncia nesse sentido. 
Com a implantação de emissoras oficiais nas áreas distantes -
basicamente na região fronteiriça- acredita o Ministro que esse pro· 
blema será solucionado. 

Também não posso deixar de referir-me a uma comunicação do 
Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, Presidente da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, sobre serviços, Informou-me ele 
que, no dia anterior, quinta-feira, havia assinado com a 
TRANSBRASIL, em Salvador, na Agência Cent!'al dos Correios, 
um contrato com vigência a partir de 4 de outubro, para entrega de 



3330 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1974 

correspondência entre as principais cida-des brasileiras. A utilização 
de aviões a jato dessa empresa, para transporte noturno, muito 
dinamizará a entrega, segundo o Presidente da ECT. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito pra-. 
zer, eminente Senador José Li h doso. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex:•, nobre Senador, faz 
um registro sobre as atividades e a expansão dos diversos tipoo; de co­
municação em que o Ministro Euclides Quandt de Oliveira está 
empenhado, e ao ensejo da inauguração da TELERGIPE, no seu 
Estado, V. Ex• teve a oportunidade de assistir à revelação dessas no­
vas linhas de ação. Quero dizer a V. Ex.• que o Senado acompanha 
com entusiasmo o trabalho do Ministério das Comunicações, que es­
tá à altura das missões que a Revolução lhe confiou. Quando V. Ex.• 
se refere ao tele-rádio, para efeito de levar, inclusive, a nossa mensa­
gem de cultura, de civilização e de afirmação nacional aos recantos 
mais distantes nas fronteiras do País, isso me toca de modo especial, 
porque esta é exatamente uma das reivindicações da Amazônia e do 
meu Amazonas, pois essas regiões, no alto Solimões, nos altos rios, 
de modo geral, não são alcançadas pelas rádios nacionais: recebemos 
comunicações por via de ondas de outras rádios, até mesmo contrá­
rios aos interesses ideológicos e às afirmações de nossos valores de 
civilização. Portanto, reclamamos sempre do Governo maior aten­
ção para esse problema. Assinalo, também, a modificação extraor­
dinária que o Cel. Adwaldo Barros anuncia, isto é, a utilização de 
vôos noturnos, a jato, para não só modernizar, mas agilizar o siste­
ma dos Correios, Por tudo isso, o Ministério das Comunicações faz 
com que o País marche com ele no processo de desenvolvimento, 
tornando assim real neste subcontinente que é o Brasil a afirmação, 
que causa orgulho a todos os brasileiros, de que nós nos comunica­
mos. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Sou muito grato, 
eminente Senador José Lindoso, por esse aparte que é um depoimen­
to e muito vem enriquecer o meu pronunciamento, 

Firmaram o contrato o Presidente da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e o Presidente da TRANSBRASIL, Coman­
danle Ornar Fontana, que, na oportunidade, salientou ser o sistema 
o primeiro nq !flundo e resulta das "intenções de ambas as empresas 
de dar bom atendimento a seus clientes". 

O Ministro das Comunicações, que esteve presente, classificou o 
uto como "um marco para o serviço postal brasileiro". 

As aeronaves alugadas, em número de três, transportarão, na 
primeira fase, somente correspondência, cartas e malotes da 
SERCA. As encomendas através de reembolso postal serão incluídas 
numa segunda etapa. 

Os jatos 737 da TRANSBRASIL farão três rotas distintas: I 
- Porto Alegre, São Paulo, Guanabara, Salvador e Recife, com saí­
das às 22 horas. A segunda rota é Recife, Salvador, Guanabara, São 
P<~ulo c Porto Alegre, com saídas às 20 horas. E a terceira, Guana­
bara, Belo Horizonte, Brasília, Belo Horizonte e Guanabara, tam­
bém à noite, 

Nessas capitais, os aviões receberão correspondência para todas 
as escalas e entregarão a recebida nas escalas anteriores. Numa 
segunda etapa, segundo anunciou o presidente da ECT, serão contra­
tados os pequenos aviões Bandeirantes, que farão o recolhimento da 
correspondência nas localidades em que os jatos não pousam, levan­
do para as capitais servidas pelo sistema, 

- A implantação deste sistema próprio de transporJe noturno 
-afirmou o engenheiro Advaldo Cardoso de Barros- significará o 
fim de um dos principais estrangulamentos que sofria o sistema pos­
tal brasileiro. Este estrangulamento se observa na fase de transporte, 
com as cartas '"dormindo" nos entrepostos de malas postais, pois 
não havia linhas comerciais que pudessem atender às necessidades da 
ECT. 

A presença do Ministro Euclides Quandt de Oliveira em Sergipe 
serviu, como ressaltou o Governador Paulo Barreto de Menezes, no 
discurso que pronunciou na ocasião, para evidenciar o apoio que o 
Governo Federal vem prestando ao desenvolvimento do Plano na~ 
cional de telecomunicações e o empenho que tem o eminente 
Presidente Ernesto Geisel em fortalecer o programa de integração na­
cional, através do distema de Telecomunicações. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara. (Pausa.) 

S. Ex.• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pjlusa.) 

S. Ex:• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)~ Não há mais oradores 
inscritos. 

Estão presentes na Casa 30 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 162, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado no dia 14 de agosto de 1974, na Sessão 
Plenária do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac 
Pinto, em homenagem ao ex-Ministro Adaucto Lúcio Cardo­
so, ex-Deputado e ex-Presidente da Câmara dos Deputados. 

Item Z: 

Votação, em turno único, do Reque~ímento n9 165, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Eurico Rezende, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura Caval­
canti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, na 
Convenção partidária realizada em Recife, no dia I I do mês 
em curso. 

Não há quorum para deliberação. Em conseqUência, fica adiada 
a votação dos itens I e 2. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 88, de 1973, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, 
que dispõe .!.obre o exercício da profissão de lavador e vigia 
autônomo de veículos automotores, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer, sob n9 356, de 1974, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Encerrada a discussão, o Projeto é dado como definitivamente 
aprovado, nos termos do arL 316 do Regimento Interno. 

A matéria irá à Câmara dos Deputados. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o segu11do turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n'~ 88, de 1973, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de guardador e lavador autônomo de veí· 
colos automotores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 O exercício da profissão de guardador e lavador autô­
nomo de veículos automotores, em todo o território nacional depen­
de de registro na Delegacia Regional do Trabalho Competente. 

Art. 29 Para o registro, a que se refere o artigo anterior, pode­
rão as Delegacias Regionais do Trabalho celebrar convênio com 
q}lalsquer órgà()s da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal. 

Art. 3<~ A concessão do registro somente se fará mediante a 
apresentação, pelo interessado, dos segUintes documentos: 

1- prova de identidade; 
11 - atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade 

competente; 
111 -certidão negativa dos cartórios criminais de seu domicilío; 
IV- prova de estar em dia com as obrigações eleitorais; 
V - prova de quitação com o serviço militar, quando a ele 

obrigado. 
Parágrafo único. Em se tratando de trabalhador menor, a efe­

tivação do registro de que trata este artigo fica condicionada ao que 
dispõe o parágrafo 2'1 do artigo 405 da Consolidação das Leis do Tra­
balho (CLT). 

Art. 4"' A Autoridade municipal designará os logradouros 
públicos em que será permitida a lavagem de veículos automotores 
pelos profissionais registrados na forma da presente Lei. 

Art. 5~> Dentro de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, o 
Poder Executivo baixará o respectivo regulamento. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN-.:E (Paulo Torres)- Está esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a sessão, 

designando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 162, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado no dia 
14 de agosto de 1974, na Sessão Plenária do Supremo Tribunal Fe­
deral, pelo Ministro Bilac Pinto, em homenagem ao ex-Ministro 
Adaucto Lúcio Cardoso, ex-Dputado e ex-Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 165, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Eurico Rezende, solicitando a traoscri~ 

ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronundado pelo Dr. 
José Francisco de Moura Cavalcanti, candidato da ARENA ao Go­
verno de Pernambuco, na Convenção partidária realizada em Recife, 
no dia li do mês em curso. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sess.ào. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5 minustos.) 

ATA DA CERI~NIA DC EWTREC~ AO MUSEO IMPE~IAL DO MINISTtRIO 

DI!. EDUCAÇXO E CULTURA, PELO PFI.I::Sit'ENTE DO SEN/,00 FEilERM., 

DO ORIGINAL DA CARTA OE RENONCIA AO TRONO, DE SUA MJWESTJ\DE 

O IMPERADOR o. PEDRO l. 

A08 vinte e três dias do mês de a9osto d~ mil 
novecentos e setenta e quatro, is dezoito horas, na se~e da 
CÂMara Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, 
com a presença dos Senhores Senadores Paulo Torres,Pre$ide~ 
te do Senado Federal, Ma9alhãea Pinto e Vasconcelos Torre~, 

dos Senhores vereadores, do Professor Lourenço Luiz Lacom­
be, Diretor do Huse~ Imperial do Ministério da Educação e 
CUltura, e dem&i$ a~toridades, em cumprimento ao disposto 
na Resolução n9 35, de 1973, do Senado Federal, que autor! 
za a doação, ao Museu Imp&rial do Ministério da Educação e 
CUltura, do original da Carta de Renúncia ao Trono, de Aua 
Majestade o Imperador o. Pedro I, firmada em sete de abril 
de mil oitoçentos e trinta e UM, o Senho~ Senador paulo TO! 
res efetuou • entrega solene do histórico documento ao R! 
presentante do referido Museu, envolto numa pasta protetora, 
acompanhada de uma placa de prata com oa seguintes dizeres: 
•Doado pelo senado Federal•. DO ato, nos termos do parãgra 

to único do artigo 39 da referida kesolução, foi a present~ 
Ata lavrada par mim, ~~q-cal ·~~ao.~ , 
Secretãrio-Qeral da Mesa do Senado Federal, que vai assin da 
pelo Presidente do Senado Federal e demais Senadores rrese~ 

tes, e pelo Representante do Museu Imperial. 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
)9-Secretário: 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Pctrônio Portella (ARENA- Pl) 

)9-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 49-Secretário: 

Geraldo Mesquita (ARENA- A() liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 29- Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Líder: 

1"'-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

29-Secretário: 
Augusto FranCo (ARENA- SE) 

Luis de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Came\fO (MOB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nebon Carneiro (MDB- GB) 
DantonJobim(MDB -GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena RuthLaranja\ Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

I) Com~ssões Temporárias para Projetos do Congresso Nacíonal; 
2) Comtssões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672, Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramai7IO. 

B) SERVIÇO DE COMISSOE;S PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo li -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 30 I e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: ·Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSLNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membro~)· 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vic:e-Presidcnte: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vi\e\a 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Os ires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- RamaiJIO 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo IJ- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
lta\ívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama1623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 1 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Deoi 
Heitor Dias 
Antõnio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Cnneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama\303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitâcio Pessoa~ Anexo 11 - Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé 1-retre 
Arnon de Mello 
Teotõnio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Madel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
loca\: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo l1-
Rama1617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João C<llmon 

SUplentes 
ARENA 

Gustavo Capanema Arnor. de Mello 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MDB 
Benjamim F ara h 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11 - Rama\61 5 

COI\IISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPDSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Tãvora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptisw. 

· Saldan)la Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11-
R~mal617 

COMISS(\0 DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezendfi 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

A.s!>istente: Cândido Hippertt- Rama\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às \I :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama\624 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 
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COMISSXO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Catlete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ru~ Carneiro 

Assistente: Maria Carmen CastrO Souza- Rarnal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSXO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jesf>é Freire 
Fernando Corrêa 
Dinart~ Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
'Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt ~ Ramal676 
Reunlões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
Jose Undoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo IJ- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Viçe-Presidente: ·fausto Castelo-Branco 

Tltlllares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

AR~NA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Roéha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal62.1 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Wuldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Túvora 
Jo·sé Guiomard 
Flávio Brilto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

As~istente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
O.sires Teixeira 
Heitor Dias 
Je.ssé Freire 
Leoni Mendonça 
Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama\621. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) DE­
VEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­
DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASlLIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

lNDICE 

I - Da Filiação Partidária 
li - Convocação da Convenção Municipal 
lli - Registro das Chapas 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

Vlll - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 -Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação de Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR NY 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 
- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, pág. 464) 
- Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11- 22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Depu lados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso Nacio­

nal- Vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-9-

1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 
' 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. li- 27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n97 /70 (D. O.- 8-9-1970, I• pãg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

DECLARAÇÕES DEVOTOS 
(DCN -4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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REVISTA D:Q IIVFORMACÃO 
I .-i . .f , 

. LHGIS:&~TIVA 
Editada pelo Senado Federal 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS 
Direção: LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

-janeiro a março- o9 I 11964) .......• , . 
-abrila.junho-n92(1964) ..... 
-}ulho 1!1. setetnbl'o- n9 3 (1964\ . 
-outubroadezembro-n94(1964) .. 
-janeiroamarço-n95(1965) ......... . 
-abril a junho- n9 6 (19651 
-julho a setembro- n9 7 (1965) ..... 
-outubro a dezembro- n9 8 (1965) 
-janeiro a março -n9 9 (1966) 
-abrilajunho-n'~l0\lll66) ..... 
-julho a setembro - n9 ll ( 1966) . , . 
-outubro a dezembro- n9 12 (1966) .. . 
-janeiro a junho- n9s 13 e 14 (1967) ... . 
-julho a dezembro- n9s 15 e 16 (1967) 
-janeiroe.março-n917(l968) .... 
- abril a junho- n9 18 ( 1968) 
-julho a setembro - n9 19 ( 1968) .. 
-outubro a dezembro- n9 20 ( 1968) . 
-janeiro a março- n9 21 ( 1969) 
-â.brilajunho..:.n922!1969) ........ . 
-janeiro a"Setemhro- n9 23 (1969~ .. 
-outubro a dezembro - n9 24 ( 1969) 
-janeil"o a março-nQ 25 {197()) 
-abrilajunho-n9 26(1970). 
-julho a seienibro- n9 27 (1970) . 
-outubro a dezembro- n9 28 {1970) 
-janeiro a março- n9 29 ( 19711 
-abrilajunho-n~30{1971). 
-julho a setembro- n9 3111971). 
-outubro a dezembro -n~ 32\1971 I. 
-janeiro a março- n9 33 (1972) 
-abrilajunho-nv34(I972) ... 
-julho a setembro- n9 35 {l972). 
-outubro a dezembro- n9 36 { 19721 . 
-janeiro a março- nç 37 (19731 

5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

15,00 
10,00 
15.00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10.00 
10,00 
10,00 

bmiCE DO SUMÁRIO DA REVISTA D~ lNPORMAçAO I.EGISLAT1, 
VA - Nts 1 A 30 (enviaremos gratuitamente a quem nos so­
licitar}. 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N• 31 
(julho a setembro de 1971) 

COLABORAÇÃO 

"As diversas esp6cies de lei" 
Senador Franco Montoro 

SUMARIO 

"Organização J1U'Idica do Notariado na RepUbllca federal da Ale· 
manha (UDI estudo da solução de problemas insolúveis no Bra­
oll" 

Prof. A. B. Cotrim Neto 
"O congelamt~nto do poder mundial" 

Embaixe.dor J. A. de Araújo Castro 
"O 'Planejamento a os organismos regionais (:(Imo preparaçio a wn 

federali•mo da• regiões (a experiAncia brasileira)" 
Prof. Paulo Bonavi.des 

"Aspectos polADlicos do Estatuto J1U'Idico da Mulher C11sada'' (Lei 
n• 4.121, de27-08·62) 
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